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r) Valor da Contrato: NCz$ 113.760,00 

9) Eapenho Eati•ativo NÍ:977 dio::ig·.l1.69 

h) Assinar•• o presente Contrata .o . Sr. Eugênio Lisboa Vi lar de Melo, 
pelo Contratante, e a' -sr. Cleber da Rocha Figueiredo pela Contr.A 
tada, sendo testemunhas as Sr 1 s. Isa Maria Braga Sotto Maior e 
Maria A.C. da Silveira 

IOf . n9 311/89) 
f · .• ~ . I ', { 

Inspetoria-Regional de Controle Externo 
no Estado de Mato Grosso do Sul 

EXTRATO DE CONTRATO 

~ontrato celebrado entre a Inepetoria·Regional de Con 
trale Externo no Estado de Mato Grosso do Sul e a Firma Fachada Con 
servação e Li~peza ltda. 
Contratante: Tribunal de Contas da União - Inspetoria-Regional de 
Controle Externo no Estada de Mato Grosso do Sul; 
Contratada : FACHADA Co~servaçêo e Limpeza Ltdai 

a) Espécie: Contrato de prestação de serviços de limpeza; 
b) Resu•a do abjeto do contrata: Execução de serviços especializ•dos 

de limpeza e conservação do imóvel-sede d•.IRCE-HS, à Avenida 
Noroeste n• 5 . 128~ Ca•po Grande-HS; 

c) Funda•ento Legali ·Decreta-lei n• 2.300/66- Convito n• 02/89(TC 
- 6778/89); ' 

d) Vigência: 14.11.89 a 14.11.90; 
e) A despesa contratual correrá à conta da Categoria Ea:nêai.ca 3.0.0.0 -

Despesas Correntes, 3.1.0.0 - Despesas de Custeio; 3.1.3.0 Se~ 
viços de Terceiros e Encargos; 3 .. 1.3.2 - O!!tros Serviços e Enca..~: 
gos na Atividade 01020022 .. 226 - fiacalizaçao e Controle de Arr~ 
cadação e Aplicação dos Recursos PÚblicoo, do vigente Orça•ento 
Geral da União(Lai n• 7715/89) e, no prÓxi•o exercício, à conta 

(O f. 

da dotação orça•entária prevista para atender despesas da •es•a 

'con~rat~1 NCz$ 16.642,72 
n• 69NEOOH9 a 

...,_, .,....,., a cootrm t._m lll • can t.rat-•ntiti ' • representada pelo Sr. In.§ 
~~~~~g" 1 de Controle Externo do TCU, no Estado de "ata Gro~ 
1 Sr . José "anoel ·e Silva e a •contratada•, representada 

o C'ar-•o , sendo teste•untlas o Sr. João Neguei 
rr ~ i ~r de AraÚjo "edeiras. 

PODER LEGISLATIVO 

Câmara dos Deputados 

Coordenação de Seleção e Treinamento 

EDITAL N9 01, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1989 

CONCURSO POBI.ICO PAliA ASSJISSOR LEGISLATIVO 11 

ASSESSOR DB ORÇAJUniTO B FISCALIZAcJlO FINAHCBIRA 

A Coordenação de Seleção e Treinamento (CST) da Câmara dos 
Deputados, no uso de sua competência e de acordo com as instruções apr,2. 
vadas pela Mesa e Administração da Casa, dá ciência da abertura de ins 
crições para o concurso público destinado ao preenchimento de cargoS 
em comissão de Assessor Legislativo e de Assessor de Orçamento e Fisc~ 
lização Financeira. 

I IBI'ORMACOI!S GERAIS 

1. Dos cargos _ . _ 
1.1 - Provimento em comlssao, integrantes do Grupo-Dlreçao e Asses­

soramento Superiores, código CD-DAS-102.3, do Quadr~ Permanente de Pe! 
soal da câmara dos Deputados. 

1.2 - Os habilitados serão também incluídos em cargos de provimento 
efetivo integrantes da Categoria Funcional de Assistente Técnico! cód! 
qo CD-AL-019, do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, salvoopçao co~ 
trária ou impedimento legal (candidato com idade acima de 50~ anos na d!_ 
ta da inscrição, que não seja ocupa_nte de cargo ou emprego publico, nos 
termos da Lei no 6.334, de 31 de março de 1976). 

1.3 - Hog l .... jr d e<~ ; e • ide . 
1.4 - l arn.ad.a• 1tr.ab1 U10 ii .4(1 lct ft'r. ~ horas semanais com integral 

_ n~ll.11l~ "-"C".IC· • , 
1.5- !~ vO.! V ~pl" :"111 1• • i, , í,_t , Jot . . 

•i Ass~••ne Leça3i t vo; n!v l uper or , envolvendo elabo-
ração de pcOpa:.t~i~õ•• em 9 e 'c· 1

1 '
1 _l:).t :r ~ • ltQdJ!a•, :r ta i:.ÕI' o , pesqui-

sas e análises e de pronunciaJIIentos parlamentares. 1 "Y -~ •··~··; 
b) Assessor de Orçamento e Fiscalização Financeira: de n-íVel 

superior, envolvendo as mesmas tarefas descritas no ·. item -•a• e, .a~Jld!, 
atividades de orçamento, controle . externo e acompanhament~ da execuç~o 
orçamentária da União. ··:! , .. ·· · ·· :• ·: · 1 

1.6 - Número de vagas: 75 (setenta e cinco_)t distribuídas entre .~~ 
diversas XREAS DE SELECXO na forma abaixo: · ·'; ·· · ' • • 

AREA NO DE VAGAS 
üM:":" •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• - ••••••• : •••••••• 05 
DOIS ••.•••••••••••••••••••••••• ••••••• ..................... 05 
TRtS .. • •••••••••••••••• , •• .,,.,.,,,,,.,.,.,,.,.,,,,, ••••••• 04 
QUATRO . . . ...................................... ,,,,., •••••• 12 (*) 
CINCO .•••••••••••••• , •• , ••• ,, ••••••• ,, •••••••• • ... • • • • • • • •• 05 

. . ~ ·-- ·· -···---- -·- .. .. -- - - - - -- - - - --

03 .· 
04 
03 
Ol' 
03 '11 

. 
ONZE .............................................. : ••• ~ •••• 03 
DOZE ••••••••• , • .,,,,, ................ ,;,, · ••• ;, ••••••••••••• 03 
TREZE . • •••••••••• ,.,,, ••• ,,.,,,., •••• , •• , .................. 03 
QUATORZE ...... , • .,.,,, ...... ,,, •••• .,.,., ••••• ,.,,., • .,., •• 03 
QUINZE • .•••• , •• , ............. , ••• , ... , ...... , •• , ••••••••••• 03 
DEZESSEIS ••• ,,,, •••••• , ••••• , •• ,,,,.,, •• , •• , ••••• ;......... Ol 
DEZESSETE ....... , •••••• ,.,, •• , .............. ,, ............. 03 
DEZOITO •••••••• , ... ,.,, ... , ....... ,, .... ,, ... ,.,.,,.,, ••• ,. 02 
DEZENOVE ••••• ,,, .......... ,., ••••••••• , •••••••••••••••• • ••• 02 
VINTE •• • •••••••• • .• • ••••••••••••••••.•• ••• •• •• ••••••••••••• 03 

TOTAL •. •• .••••• ~ 
(*) Do total de vaqaa ·relativaa à AlmA QUATRO, 2 (duaa) são de Asaes 

eor Leqislativo e 10 (dez) de Aaseeaor de Orçamento e Fiscalização Pi= 
nanceira, facultada opcão aos candidatos pela ordem de classificação 
no concurso. 

1 .. 7- Das áreas de seleção: os conteúdos temáticos de cada área de 
seleção, distr1buidoa por subáreas, constam de anexo a este edital. 

1.8 - Escolaridade: curso superior completo. · 
2. Lotaçao: exerc1cio exclusivo na Assessoria Legislativa ou Assessoria 
de Orçamento e Fiscalização Financeira, conforme o caso, ressalvado o 
atendimento i Mesa ou às Comissões e à Administração, por determinação 
superior .. 
3. Nomeação dos candidato•: o aproveitamento dos concursados obedecerá 
rigorosamente a ordem final de classificação por área de seleção, den­
tro do número de vaqas que lhe correaponde. 
4. Requisitos para a posse: o candidato habilitado no concurso será 
submetido a exame de sanidade f!sica e avaliação psicológica capacitan 
tes, devendo comprovar o atendimento das demais exigências legais pari 
a posse. 
5. Treina.ento profissional: os empossados ficarão sujeitos a treina­
mento especlf1co, em serv1ço, para desempenho de suas atribuições. 
6. Direitos autorais: toda a produção intelectual dos empossados, no 
exerc1cio de suas atividades, será de exclusiva titularidade e uso dos 
destinatários autorizados dos serviços da Assessoria Legislativa e da 
Assessoria de Orçamento e Fiscalização Financeira. 

li DAS IHSCRIÇOES 

1. Inscrições: 
1.1 - Periodo: de 08 a 30 de janeiro de 1990. 
1.2 -~ horário para pagamento da taxa: Agência• da Caixa Eco 

nômica Federal em todo o Distrito Federal, durante o horário normal di 
expediente bancário • 

1.3 - Local e horário para recebimento do material do concurso, for­
necido pela Camara dos Deputados: Clube do Congresso, sede social, 
SEPS 702/902, Brasilia- DF, das 14 às 18 horas, nos dias úteis, duran­
te o período de inscrição. 

1.4 - Para inscrever-se o candidato deverá preencher o requerimento 
de inscrição forne~ido no local indicado no item 1.Z, apresentar sua 
cédula de identidade e recolher a importância de 70 BTNs (de 08 a 
19.01.1990) e de 80 BTNs (de 22 a 30.01.1990). 

1.5 - No caso de inscrição por procurador, deverá este apresentar, 
além dos documentos previstos no item anterior, o instrumento de mand~ 
to e sua cédula de identidade . 

1.6 - Em nenhuma hipótese haverá devolução da importância paga a ti 
tulo de ressarcimento das despesas com material e serviços necessárioã 
ao processo seletivo. 

1.7- Não serão aceitos protocolos da documentação exigida, nem fo­
tocópias ou xerocópias não autenticadas. 

1.8 - 2 vedada inscrição condicional ou por via postal. 
2. Areaa de seleção: · 

2.1 - O candidato poderá inscrever-se exclusivamente em 1 (uma) A..REA 
DE SELEÇAO, dentre as - relacionadas no item 1.6 do Capítulo I, cujos co_!! 
teúdos ;emiticos constam deste ~dital. 

2.2 -Na forma das observações que constam do item l.l.B do Cap!tu 
lo IV, o candidato deverá indicar, no ato da inscrição, quando for Õ 
caso, sua opção para efeito de cálculo da média ponderada do conjunto 
de subáreas da prova ESPECIFICA OBJETIVA DA AREA DE SELECAO. 
3. Prova de Linqua Batranqeira: o candidato deverá indicar sua 
entre Alemao, Frances, Inqles ou Italiano. 

opção 

4. Requisitos: 
4 .. 1 - ser brasileiro, nato ou naturalizado, e estar em dia com as o-

briqações eleitoraio e militare11 ' 
4.2 - estar amparado pelo Estatuto da Iqua~dade (Decreto no 70.391, 

de 12.04.72) e no qozo dos direitos políticoo, na forma do art. 13 do 
Decreto-no 70.436, de 18.04.72, para os cidadãos de nacionalidade por­
tuguesa; 

4.3 - ter idade mlnima de 18 (dezoito) anos completos; 
4.4 -comprovar, impreterivelmente até a data da posse no carqo, a 

escolaridade exigida, através de diploma registrado ou revalidado, co~ 
forme o ·caso; • .... _. 

4.5 - ter boa conduta social e idoneidade ~ral; 
4. 6 - por ocasião ~a posse, ser~ exigida ~ ~ .;~om-erov:~çã~ 

tos, importando sua nao apresentacao em !nsutis1stem::i:a de 
nulidade da aprovação ou habilitação e perda das direitas . . t 

III 
._ • • ,' ,I i "( 

DA RBALIZAcJlÓ -DAS PIIQVAS : ~ · · . 

doa·requlsi­
inliériçio, 

decorrentes. 

1. As provas aerão realizadas em Brasília ;_ · r,,.:. : '": ~. , : '_ ·,_ _ .. ···; 
2. O cronograma relativo às etapas de provas e dema1s irlformaçoes ne~ 
cessãrias serão divulgados oportunamente. . ; . 

1 
_ : . • • 

3. o candidato deverá comparecer ao local d~ .~ea·li~açao ·4as· Prova~ ~m:a 
antecedência de trinta .minutoa do horárfa preVi-ato - p"ar~ eeu início,- V_! 
dado . o · acesso após encerrado o tempo fixado pAra fn~reaso no recinto~ 
Não será permitida a prestação de prova fora do horario e local .arca-
dos para todos os candidatos. 
4. Não ae admitirá a entrada no local das provas de candidato que não 
estiver munido de sua cédula de identidade ou documento equivalente 
com o qual se inscreveu. Outras provas de identidade ~io terão valor 

~~r=ã~ ~~~~~,·~~gunda c~amada, aeja ~ua~ for q _mo~ivo alegado para ju~ 
titiCar a ausência do candidato. O nao comparecimento a qualquer p~ova 
impo.rtará em eliminação do concurso, considerados ae.m ~feito oa exames 
porventura já prestados, e não lhe eendo p~rmiti~o pa~tiqipar da• pro­
vas aubseqCentea • 



' . 
6:. ii; p~.;~ • .- ÊSPEctFiéi éíséuiisi:vA··oÁ AREi\ DE SELEÇAO . será . oi:iri.qatõdo __ ____ -- -· ··- --·----- ---
0 uso de ortO<)rafia oficial, devendo as respostas ser __ manuscritas a ti!!. Subáreas · ~ Sf1' . 
;~·Em todas ~a provas~ candidato deveri estar _muhido de caneta esfer2 
gráfica com carga ' prata oü azul, lápis preto no 2, borracha e aponta-

:orÉ. nenhUma da• provas ' seri Permitida consulta a qualquer documento. 
A• juizo da baric~ examinadqra responsável, ae for indispensável a pes­
qUisa de 'tente bibliográfica; legislativa ou de outra natureza, o ma~ 
~rial resp~ctivo será fornecido ao candidato na ho~a da prova. . 
..; .. · o ~mat~riAl .. de estudo fica a cargo do candidato,_ .. e~~et':'ando-se: . , 

a) as -•Normas de Elaboração dos Trabalhos da As s~ssor1a Legislat~va 
da ~a dos Deputados" e _ o _ •Regimento ~nterno da · cã~ara dos D~p~­
. t!dO•• ,: que lhe serão entregues pela CST durante ;~ .1 ~ .. r iodo de inscrl.-

çao~l a ··Legislação de Peesoal" • a ~rqanização Ac!Ml.'ni atrativa da cã­
aara doS Deputados•, a serem diatribuido• posteriormehte ~: 

Não haverá indicação de fontes b i bliográficas ou de consulta. 

IV DO PIIOCBSSO SBLBTIVO 
1. O concurso aeri constitu{do da• •equintes etapas ou 
de avaliação intelectual : . 

1,1 - PROVAS ELIMINATORIAS: 
A) LINGUA PORTUGUESA - peso 2 (dolo) 

procedimen tos 

DBSERVA~OES: . 
111 Sera de 50 (cinqC!enta) pontos a nota míni ma para habilitação,de 

.!'C,prdo com o~ critérios estabelecido& no item 1 .do Capitulo V. 
--; 1 ;,j~) Duraçao: . 4h (quatro horas) . 
""· · (3) A avaliação compreenderá 80 (oitenta I quesiõea objetivas .,_.;' ·~~ 
1~~ .de 01~ltipla escolha, abranqendo: ._. . , : 

1. Fonetica • fonologia 
- j r: 1_. ~ _Fon~maa _ Vocálicos e fonema• con~onanta~~~~~~;\ ; , ,, ~· 
~ •· 1. 1 ;,2 .Pitongos e hiatos. 

tl~ t: ~ -- ~~~~~:~~= ~~":{~:~!~ia. 
...... a > ' J·: 

t L 5 Tonicidade e atonicidade . 
~ _' 11 ··.1: : 6 bpreaentação gráfica doa fonemas: ortogrà~ia: : 

... 2,f··. Me:~~ol~gia -.-. : 
· ~ ~ .1 rormaçao das palaVras: derivação, comp~à;i·F~~,.\:~ · .. 

'.
4

~2-; 2)'lexãci: ai · nominal 1 b) verbaL 
· ' 3. · !ahtaxe 
r 3.1 Correlação de temFo• e 'modos. 

~ ,.. 6') '3 '~ ~ Estrutura da oraçao • 
. l -~, 3;3 Periodo simples e período composto. 

' · -·~ .. 
i t r•'-t 

.i .. 
• ''-:t :..·~ 

.·.: 

:· .i 

3. 4 Modulação frasal: ritmo e pontuação1 modalidades de frase. 
· · 4. SeJDintica 

4.1 Campos semânt i cos: sinonímia e antonímia. · _., 
4.2 Distribuição: homonímia e polissemia. 
5. Estilística 
5.1 Denotação e conotação. 
5.2 Linquaqem fiqurada: 

a) figuras de palavras (tropas} : metáfora e metoními a: 
b) figuras de construção: repetição, omissão, inversão; 
c) figuras de pensamento: antítese, hipérbole, per•onificação; 
d) fiquras de harmoni a : a•aonãncia, aliteração, ritmo. 

6 . Textos 
6.1 Fo~s de composição em prosa: 

a) narração 1 b) descrição, c) dissertação. i 
6.2 Estrutura do parágrafo: 

a) tópico frasal ; b) relações entre pari9rafoa. 
6.3 Intelecção do texto z • · ·· · . ' ,_ . . 

a) do geral ao particular: análise1 
b) do particular ao geral: alntese . 

(4) Dentre os habilitados serão convocados i etapa aubseqftente até · 
200 (duzentos) candidatos para cada ~aga da respectiva AREA, por ordem 
decrescente de notas obtidas. Havendo empate na última colocação, a _to 
dos os candidatos nesta condição ae facultat-i cf ·pt-Osseguimento à prOvi 
•equinte. · · · · 

. ·. ' · Bl ESPECtFICA OBJETIVA DA AREA DE SI!!LE<;Ao .(dividida e111 · · duas 
·' · partes ou baterias d• testes) - pesb :' 3 -i (três) · ., · 

OBSERVA~OES: 
· (1) Sera de 50 !cinqC!enta) pontos a nota mínima para habilitação,de 

acordo com os cr~terios estabelecidos no item 1 do Capitulo v. 
(2) A nota da prova _será a médi a _ponderada dãs notas parciais eadr~ 

nizadaa obtidas em cada uma : das subareas integrantes da mesma opçao da 
respectiva AREA DE SELEÇAO . 

_ (3) As au~áre~a e respectivos pesos, por AREA DE SELEÇAO, e as op­
çoes posaive1a sao as que figuram nos quadros abaixo: 

ARBA I 

Subárea• A. 8 c o E. 

11 opção/pesos 3 
21 opçio/peso• 3 

ARBA II 

SÚbáreas A B c b E F 

11 opção/pesos 4 . . 2 1 1 1 1 
21 opção/pesos 1 1 3 2 2 1 

ARBA III 

Subá reas A B c D 

Opção única/pe• o• 1 

ARBA IV 

su.bireaa A B c o 
opção/pesos 

2 

I!! F H 

! 11 opção/pesos l 1 ,, 1 l 1 M--1 4 ~ 

2ã";pçi.o/pesos 1 \ l l ! 2 1 
. . . 

ARBA VI 
' ·' 

I subárea a c -o-r F 
' 

,-
I 

11 ópçlio/peaos 4 1 1 r--, 
~ 1'1 _' 1_ 

·- f--
21 opção/ pesos 2 -· 1 .. 1 - -

. ARBA Vl:I " 

B . ~--· ·: 
.. 
o E Subárea s A. 

11 opção/pesos 5 2 ~ 1 

21 opção/pesos 2 3 2 2 

ARBA Vl:II 

-
, j Subáreas A . B c o I!! F :G 

I 11 opção/pesos 4 . 2 •'" r.· ·l ·;. 

I 20 opção/pesos. .. , 1 ·' ·1. .,, . ) ''l "' ; .r,._, f ·· ·'· 
'~ I • • '" \ ~"i o.J ~ ~ .I-'-'- ... U I ; < 

~ · . '-- ~ . ~· )\<~·~ ' :;~}i! t~! ~: . ;_;·." ·;; :' I.BD . Ü~ ~~'f r~ t~·: :n :~~~ =~~~~; !;·;~-:.· 
·~ ;; : .::.-S.:.II,;.boi.~r.:.e.;;"',;.•:.;..;,:.,.;;.,:,:,.;.,:.;;;_A.;,;;..;..;;;,.;.:...;.B_'_-T...;~;,;. ;.:.:. C .,:.::;::. -~,; ~D::,~.~~:f:!.::;:.:é_._.:.:...:,":-,,-!-:..:...,::.._, 
•·"';.. l-.::..::.::....._.::..:: _ _ _ -l----4---4----4,,.,.,,.,,,.,_.,,.,q:---:,4,-::---l---~4 

a opc4o/Pf1IO.. J ' ·1 ;,.,. ,,, ~ 1 

,., 

Subárea a 

Opção única/peaoa., 

J:I 

Subá reas A B c D I!! F G H I . 

11 opção/pe sos 4 2 2 2 3 1 1 1 1 

2• opção/pesos 1 1 1 1 3 3 4 2 1 

:UI 

Subáreas A a. . .. _, . _-, .. ;:_C o 

opção/pesoS: 
L 

11 
·:· .·: "·'' ' ' .2 . 

··l . 
1 

21 opção/pes - ·: .. : ; 2 ; 5 . . ~ : · 

XIII 

' I 
·-.---

Subárea a > A B c F 

u opção/peaoa 6 2 1 2 J · 1 1 

21 opção/pesos 2 s 1 3 I 1 

ARBA XIV 

Subáreas A B c o F 

u opção/pesos 

21 opç "o/pe•oa 3 J 

ARBA J:V 

subéreaa A B c O' '· E '···· F G 

11 opcão/peaos s 2 I "1 ~ ~ ~. él ! . 

H opçiio/peaos · 2 1 > 2 l 4 

ARBA J:VI 

Subire•• A 8 c o E F G H I 

11 opçio/peaos 3 3 3 J 1 1 1 1 1 

21 opção/peaos 1 1 1 1 1 5 l 3 1 

A B c 

Opção única/pe•o• 2 .,, 
' 

. _ .. - - ., - - -· . . .... __ _ · •- ·r --· 
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AIIEA XVIII 

Subáreas A B c D 

11 opção/pesos 5 2 2 1 

21 opção/pesos 2 5 2 1 

31 opção/pesos 2 2 5 1 

AIIEA XIX 

Subáreas A B c D E p G 

11 opção/pesos 5 1 1 1 1 1 1 

21 opção/pesos 1 5 1 1 1 1 1 

31 opção/pesos 1 1 1 5 1 1 1 

(4) Duração de cada parte da prova: 4h (quatro horas). 
(5) Dentre os habilitados, seria convocado·s à prova subseqOente ati 

lOO(cem) candidatos para cada vaga da respectiva AREA, por ordem de­
crescente das notas obtidas. Havendo empate na última colocação, a to­
dos os candidatos riesta condição se facultará o prosseguimento i prova 
seguinte. 

(6) Cada parte da prova compreenderá 80 ·(oitenta) questões obje-
tivas, sob forma de múltipla escolha. 

(7) Os assuntos constantes da última subárea do programa de cada 
AREA OE SELECAO estarão distribuídos nos conteúdos das demais subáreas, 
não sendo objeto de questões em separado. 

C) ESPECIFICA DISCURSIVA DA AREA DE SELEÇAO - peso 3 (tres) 
08SERVAÇ0ES: 
(1) Notas de O (zero) a 100 (cem) pontos, com o minimo de 50 (cin­

qOenta)pontos para habilitação. 
(2) Duração: Sh (cinco horas). 
(3) Alêm da correção relativa ao conteúdo temático da AREA, serão 

avaliados todos os aspectos do programa de LINGUA PORTUGUESA contidos 
no item 1.1 do Capitulo IV,OBSERVAÇ0ES _(3), podendo o candidato perder 
até 10 (dez) pontos no conjunto da prova em razão de erros gramaticais. 

(4, Dentre os habilitados, serão convocados à etapa classificatória 
até 20 (vinte) candidatos para · cada vaqa da respectiva AREA, por ordem 
dP.r.rP.sr.ente do total de pontos das notas ponderadas obtidas na etapa 
eliminatória. Havendo empate na última colocação, a todos os candida­
tos nesta condição se facultará o prosseguimentoà etapa sucessiva. 

(5) A prova, por AREA DE SELEÇAO, compõe-se das seguintes partes: 
AREAS I A XIX 

(I) rlissertaçao, de 2 a 4 laudas manuscritas, versando tema rela­
cionado aos conteúdos programáticos da AREA. 

VALOR: . 40 (quarenta) pontos 
(li) elaboração de discurso parlamentar, de 3 a 4 laudas manuscri­

tas, sobre tema relacionado aos conteúdos programáticos da AREA. (*) 
VALOR: 40 (quarenta) pontos 

(Ill} elaboração de minuta de proposição (projeto, requerimento, e­
menda ou parecer), de 2 a 3 laudas manuscritas, sobre tema relacionado 
aos conteúdos programáticos da AREA. (*) 

VALOR: 10 (dez) pontos 
(IV) resumo, em atê meia lauda, de um texto com até 4 páginas dati 

lografadas, relacionado aos conteúdos programáticos da AREA. 
VALOR: 10 (dez) pontos 
I.REA XX 

(I) elaboração de discurso parlamentar, de 3 a 5 laudas manuscri­
tas, com objetivo temático de apoiamento ou defesa. (*) 

VALOR: 40 (quarenta) pontos 
(ll) elaboração de discurso parlamentar, de 3 a 4 laudas manus-

crita~ com objetivo temático de crítica ou réplica. (*) 
VALOR: 40 (quarenta) pontos 

(lll) elaboração de minuta de proposição (projeto, requerimento, 
emenda ou parecer) de 2 a 3 laudas. ( *) 

VALOR: 10 (dez) pontos 
(IV) resumo, em até meia lauda, de um texto com até 4 páginas dat! 

logra fadas. 
VALOR: 10 (dez) pontos 

t•) o candidato deverá observar as instruções e modelos constantes 
das Normas de Elaboração dos Trabalhos da Assessoria Legislativa da C! 
mara dos Deputados. 

1.2 - PROVAS CLASSlFICATORIAS 
OBSERVAÇOES: 
(1) Notas de o (zero) a 100 (cem) pontos, em cada prova, de acordo 

com os critérios estabelecidos no item 1 do Capítulo V. 
(2) A obtenção de nota O (zero) em prova classificatória implicará 

a eliminação do candidato do concurso. 
(3) Duração de cada prova: 4h (quatro horas). 

AI LEGISLA AO DA CAMARA DOS DEPUTADOS - peso 1 (um) 
A ava açao compreen era O Oltenta) questões objetivas, 

sob forma de múltipla escolha, abranqendo: 
(1) Regimento Interno da Cãmara dos Deputados, com 48 (quarenta e 

oito) questões; 
(li) Legislação de Pessoal da Câmara dos Deputados, com 16 (dezes­

leis) questões; 
(111} Organização Administrativa da Câmara dos Deputados, com 16 

(dezesseis) questões. 
8) L!NGUA ESTRANGEIRA (Alemão, Francês, Inqlês ou Italia-

no) - peso 1 (um) 
Interpretação de textos através de 80 (oitenta, questões 

objetivas, sob forma de ~últipla escolha. 

1.3 - EXAME DE TITULOS CLASSIFICATORIO 
VALOR: ate l,oo (um) ponto, consideradas as frações até cen­

tésimos, sem arredondamentos, a •er acrescido à média final. 
OBSERVAÇOES: 
(1) Nao se aplica ao EXAME DE TITULOS o prescrito na observação (2) 

do item 1.2 deste Capitulo . 
(21 Os títulos serão analisados segundo a correlação com a AREA DE 

SELEÇAO que se propuser o candidato. 
(3) A CST fornecerá formulário padronizado aos candidatos, durante 

a realização da prova Específica Discursiva da Area de Seleção, para 
comprovação de títulos. 

(4) O formulário devidamente preenchido e acompanhado da correspon­
dente documentação deverá ser entregue por ocasião da realização das 
provas·classificatórias. 

V DOS CRIT!RIOS DB J1JLGAIIDI'rO E CLASSII!'ICAÇI.O B DOS IIBCORSOS 

1. As avaliações das provas de LINGUA PORTUGUESA, ESPECIFICA OBJETIVA 
DA I.REA DE SELEÇAO, LEGISLAÇAO DA cAMARA DOS DEPUTADOS e LINGUA ESTRAN 
GEIRA serão realizadas por aistema eletrônico de processamento de da= 
dos, consideradas para este efeito, exclusivamente, as respostas trans 
feridas para a folha apropriada. -

1.1 - Nas questões de múlt.ipla. escolha as respostas divergentes do 
gabarito implicarão a eerda dos pontos respectivos. 

1.2 - As provas serao estatisticamente avaliadas, de acordo com o 
desempenho do grupo a elas submetido. 

1.3 - Será considerado grupo o total de candidatos submetidos à me! 
ma prova e, no caso da prova Específica da AREA DE SELECAO, i mesma 
opção. 

1.4 - Na avaliação de cada prova o escore será padronizado com mé-
dia igual a 50 (cinqdenta) e desvio padrão igual a 10 (dez). , 

1.5 - A nota do candidato, em cada uma das provas, resultará da di­
ferença entre o seu escore bruto e a média do qrupo, dividida pelo. de~ 
vio padrão da distribuição, multiplicada por lO(dez}e acrescida de 50 
(cinqüenta). ' 
2. A classificação final doa candidatos aprovados far-se-á por ordem 
decrescente das médias finais obtidas, em cada área de seleção, até a 
nota mínima de 50 (cinqdenta) pontos, observadas as seguintes ·normas: 

2.1 - os pontos obtidos em cada prova serão multiplicados pelos re~ 
pectivos pesos, somando-se os produtos e dividindo-se o resultado por 
lO (dez), respeitada a fração até centésimos; 

2.2 - o resultado final será obtido somando-se a média ponderada 
calculada na forma do item 2.1 com a nota correspondente ao EXAME DE 

TfTULOS, respeitada a fração até centésimos, sem arredondamentos, sal-
vo o disposto no item seguinte; . 

2.3 - serão aproximadas da unidade as frações de notas, na média fi 
nal, iguais ou inferiores a 0,1 (um décimo), quando dessa aproximaçãÕ 
resultar a aprovação do candidato: 

2.4 - somente serão considerados aprovados os candidatos que alcan­
çarem nota final igual ou superior a 50 (cinqdenta) ponto•; 

2.5 - em caso de empate na classificação, terá preferência o candi-
dato que haja obtido maior nota, sucessivamente, nas provas : 

a) Específica Objetiva da Area de Seleção; 
b) Especifica Discursiva da Area de Seleção; 
c) Língua Portuguesar 
d) Legislação da Câmara dos Deputados; 
e) Língua Estrangeira; ~ 
f) Titules. 
Persistindo o empate, terá preferência o candidato: 
a) de maior tempo de serviço na Câmara dos Deputados; 
b) de maior tempo de serviço público federal; 
c) de maior tempo no serviço público, 
d) mais idoso. 

3. Adotar-se-á, para sigilo do julgamento, processo impeditivo da iden 
tificação da prova ESPECIFICA DISCURSIVA DA AREA DE SELEÇI.O, a qual d! 
verá, para isso, oferecer o mesmo aspecto material. 

3.1 - O caderno da Prova Discursiva terá u.ma parte serrilhada, 
para ser destacada pela Cimara doa Deputados antes da correção, desti­
nada à identificação do candidato. 

3.2 - A parte destacável do caderno receberá um número igual ao que 
será aposto no próprio caderno, para posterior reidentificação. 

3.3 - A prova ESPECIFICA DISCURSIVA DA AREA DE SELEÇAO que apresen­
tar sinal, expressão ou convenção que possibilite aua identificação, 
será atribuída nota O (zero), eliminando-se em conseqdência o candida­
to do concurso. Serão também desconsiderados os recursos apresentados 
à prova, que incorrerem no mesmo lapso. 

3.4 -Em nenhuma hipótese serão oa rascunhos considerados na corre­
ção, cabendo i CST inutilizá-los à vista do candidato, apõa o término 
de cada prova. 

3.5 - Após o julgamento pelas Bancas Examinadoras, a prova ESPECfF! 
CA DISCURSIVA DA AREA DE SELEÇAO será identificada publicamente, em 12 
cal, data e horário divulgados oportunamente, oendo facultada viata da 
prova ao candidato que a requerer. 
4. O candidato poderá interpor recurso, atravêa de requeri~ento em fo~ 
mulário fornecido pela CST, dirigido ao Diretor-Geral da Camara dos 
Deputados, no exercício de competência deleqada pela Mesa, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas após a identificação da PROVA DISCURSIVA. 

4.1 - Será liminarmente indeferido o recu~so rediqido em termos in~ 
dequados e que não indique com clareza a materia objeto de revlalo. 

4.2 - Os recursos somente serão apreciados sem~quebra de sigilo. _ 
4.3 - os pareceres a recuraos que versarem materia de prova serao 

homologados pelo Diretor-Geral, cuja decisão ser~ terminativa. 
4.4 - os pareceres a recursos referentes ao nao-c~mprimento d= no~­

mas legais ou de disposições express~s.em edi~al terao deliberaçao f~­
nal e terminativa do Primeiro-secretar1o da Camara doa Deputados. 

4.5 - os resultados dos recursos serão dilvulgadoa pela CST em edi­
tal, para conhecimento dos candidatos. 

VI DISPOSIC0BS GERAIS B I!'INAIS 
1. Será de dois anos, prorrogâvel por igual per!odo, o prazo de vali­

dade do presente concur•o, a contar da homologaçao do resultado fi-

n~~·O concurso, em todas as suas fases, será realizado sob a reapon•~­
bilidade da coordenação de Seleção e Treinamento, com a participaçao 
da Assessoria Legislativa. 
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·• t. será exclu[do do concurso, por ato da Direção da CST, o candidato 

que:a) •retirar-se do recinto durante a realização da prova, sem autor! 
zação; • 

b) perturbar, de qualquer modo, a ordem d~s trabalho~, 
c) aqir com descortesia para com os exam~nadores, d~riqen~es •.au­

xiliares ou qualquer autoridade presente no local da realizaçao, v1sta 
ou identificação das provas; 

d) durante a realização das provas comunicar-se, por qualquer for-
ma com outros candidatos ou pe•soas estranhas: 

' e) utilizar-•• de nota•, livro•, impr•••o• ou qualquer outra fonte 
de consulta, am ocasi5o e lugar proibido~, ou lancar m~o de meios ili­
citos p~ra execução de prova; 

f) incorrer em inex~tid5~ ou f~lsidade do:u~ental, ainda que veri­
ficadas posteriormente a homologacao da inscrtçaor 

q} dur.:1nt"c ~, vi.stLJ llc provi.ls, i~ltcrnr, de qunlquer formll, o tP.or 
de respostas ou seu llspccto materilll. _ . • _ 

4. Todas as convocações, avisas e resultados serao publ1cados no Di! 
rio oficial da Uniin" - Seção t e/~u no "Diário d~ Congresso Nacio-
nal" - Soçio I t: 11-l "Boletim Admi,nistrativo• da C~mara df'! Deputados. 

s. os. ltens deste edital, eapecialrncnte os conteudo~ tematico~ _ de_ca­
da AREA DE SEI.EC.I.O, poderão sofrer eventuais alteracoes, atualizacoes 
ou acréscimos, enquanto não consumada a providênc~a ou evento que lhes 
disser respeito ou até a data da ~onvocação dos candidatos para a pro­
va correapond~nte, circunstincia que aerá mencionada em edital ou avi­
so a ser publicado. 

6. f\ C~T promovP.râ a publicação apenas dos nomes dos candidatos habi­
litados em cada prova e dos cln~sificõJrlOR no concurso, pela ordem de-
cr~scentc das notas obtidas. . , ~ 

1. Intec:rra o presente edital o Manual de Pr?g~amas, a .~er d1.str1bu1do 
somente aos inscritos, com os programas anat1t1cos das areas de sele­
ção e demais instruções sobre o concurso. 

e. A ins·crição do candidato implicará o conhecimento dos termos deste 
edital e tácita aceitação de todas as condições nele estabelecidas. 

9. o resultado final do concurso será homologado pelo Diretor-Ger~l. 
10 •. Não eerã fornecido ao candidato qualquer documento comprobatorio 
de aprovaçSo ou cla•eificoçio no pre•ente proceseo •eletivo, valendo, 
para tal finalidade, a publicação oficial dos resultados. 
11. A aprovaç~o no concurso, ainda que no limite das vagas existentes, 
aRsegtlrnr~ no coneorr~nt~ op~na~ exp~ctotiva de direito i nomeaç;o, •! 
gundn a rigorosc"l ordem cl.:lssificatõric"l por 1\REJ\ DE SELEÇ1\0, ficando a 
eoncretização desse ato condicionada à observância das disposições le­
gais pertinentes e ao exclusivo interesse e conveniência da Administr~ 
ção da Câmara dos Deputados. 
12. Sem prejuízo do disposto no item 4, a convocação do concursado pa­
ra a posse será feita mediante comunicação direta ou por correspondên­
cia, com aviso de recebimento (AR), com base nos dados apresentados no 
ato de sua inscriçã~,cuja alteração deverá ser comunicada em tempo há­
bil à CST ou ao Departamento de Pessoal da Câmara dos Deputados. 
13. ·A Câmara dos OP.putados não se compromete a distribuir moradia aos 
enlp("l~s;~dos. 
14. O!; c•:t:·HI!\ n"1i H :: n l; ::t • l :iu ! ollhllu • t idn!; ;, f'CUHõ i .. ,., aç .:'fo •h» Ui n·t·r,r-C•:r;ll 
pela direção da coordenação de Selcçno e Treinamento. 

MARIALBA MESQUITA DA FONSECA 
Diretora da Coordenação de Seleção e Treinamento 

CONTEODOS TEMATICOS 

AREI\ I - A: Constitucionalismo e Constituição. Direito Constitucional. 
llistória Constitucior1al c Institucional do Brasil. A Carta Politica do 
Brasil. Direito Constitucional rositivo Brasileiro e legislação comple 
mentar . Assuntos atinentes aos direitos e garantias fundamentais, ã o~ 
ganização do Estado, à organização dos Poderes, às funções essenciaiS 
d~ Justiç~. Crlaçnn dP novos Estados ~ Territórios, incorporação, sUb­
divis5o ou desmembramento de áreas de Estados ou d~ Territórios (aspec 
tos jurídicos,. Transferência temporária da sede do governo. 8: Direi= 
to Admiltistr~tivn. rPssoa juridicn de direito püblico. Atos e contra­
tos .:ldminist·r~ttivnR. Control<" dos atos c contratos administrativos. Re 
gimc juridico d.:1s licitações. Tooricl dos poderes administrativos. Ser: 
vidorcs pübli .... tJS . Sf!rviços pÜblicos; concessSo, permissão P. o1.utoriza 
c;5o. Rt'ginw iuridico lln~ bens púhlicus . A n~!'lpon~ohilidadc no carnpÕ 
~dmitlistrLJtlvo. A clr!s~pro~rinç5o c outrns formêls intcrV(!ntivas do Esta 
do. Organizaçüo administrativa federal. Reforma administrativa. Organi 
zação adrninistrativa do Distrito Federal e dos Territórios. AssuntoS 
de interesse f~d~ral nos Municípios, Estados~ Distrito Federal e Terri 
tõrios. C: Municipol.lismo e direito municipal e P.dilico. A administra= 
ção .e organiza~ão municiplll. Evolução histórica do municipio. Natureza 
e autonomia dos municípios brasileiros. Regime jurídico do município. 
Codificação das normas municipais. Atos e contratos administrativos mu 
nicipaia. Organização c descn1penho dos serviços públicos locais. Podei= 

de polícia no imbito municipal. Assistência técnica aos municípios e 
sua articulação com o Governo Federal. Política e desenvolvimento muni 
cipal. Regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões7 
Regiões metropolitanas: institucionalização, serviços comuns; desen­
volvimento urbano integrado. D: Direito Eleitoral e Partidário. Organi 
zações partidárias e sistemas eleitorais. Lei Orgânica dos Partidos PÕ 
líticos. Códiqo Eleitoral e leis especiais. Justiça Eleitoral. E: Po= 
der Legislativo . Slntese histórica e papel da Cãmara dos Deputados. Di 
reito Processual Legislativo . Estatuto do parlamentar. Direito& e devi 
res do mandato. Perda de mandato de Deputado. Licença para incorpora= 
ção de Deputado às Forças Armadas. Re2imento Interno da Câmara dos Depu 
tados. r: Poder Judiciário. Organizaçao e competência. Organização ju= 
diciária dos Estados. Lei Orginica da Magistratura Nacional. Custas dos 
serviços forenses. Ministério Público Federal e doa Estados. Defenso­
ria "Pública. Assistência judiciária. Advocacia-Geral da União . A Ordem 
doa Advogados do Brasil e o exercício profissional da advocacia. Orga­
nização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do 
Distrito Federal e doa Territórios. G: Assuntos de interesse da AREA, 
no ãmbito da Administração Pública Federal, em especial os relaciona 
dos com o Ministério da Justiça, seus órqãos e entidades vinculadas7 
Assuntos de interesse da AREA, relacionados com os Partidos Políticos. 
Assuntos de interesse da AREA, relacionados com o Distrito Federal e 

os Territórios. Matérias correlatas de competência das Comissões: a)~e 
constituição e Justiça e de Redação; b) d7 ~rabalho, de_ Administ~acao 
e Serviço Público. AltEA 11 - A: Direito C~v~l !leqislaçao e dou.trina,. 
Direito de Família. Direito de Menores. Fi~laçao ... Direito de alim_en,tos. 
Regime jurídico das locações prediais. Regime jur1dico do condominioem 
edificações e das incorporaçõe~ imobili~rias~ R~gime jurídi7o dos ~o­
teamentos urbanos. Responsabilidade civ1l: Dire1to Internac~onal Pr1v! 
do. B: Direito Processual Civil (legislaçao ~ ~outrina). Açoes espe­
ciais. Criação, funcionamento e processo do )Ui~ado de p7qu7nascausas. 
Execuções . Registros públicos e atividade n~tar1al. C: D~re~to Penal 
(leqislacão e doutrina). Lei das Contravençoes Penais._D~reito . Pen~l 
Militar . Direito Penal Econômico. Direito Penal Tributaria. Leqislaçao 
penal especial. A questão da criminalidade e violência ur~ana ! rural. 
Doutrina e legislação de defesa do Estado. Assuntos e l~q1slaçao ~efe­
rentes a anistia. D: Direito Processual Penal (legislaçao e doutrtna, . 
Leis especiais. E: Direito da Execução Penal (leqislaçio e doutrina). 
sistema e regime penitenciário. r: Direito Constitucional Positivo Br~ 
sileiro. G: Assuntos de interesse da AREA, no ãmbito da Administração 
Pública Federal, em especial os relacionados com o Ministério da Justi 
ça, seus órgãos e as entidades vinculada!· Matérias correlatas de c~m­
petência das Comissões: a) de Con_stitu~ça~ e Ju~tiçl! «: de . Red~çao; 
b, de Defesa Nacional. AREA III -A: D1re1to Tributario (leg1slaçao e 
doutrina). Código Tributário Nacional. Normas gerais de direito tribu­
tário. Sistema tributário nacional. Limitações ao poder de tributar. 
Impostos federais, estaduais e municipais; legislação .referente a cada 
tributo. Sistema tributário nacional na Carta de 1967 e na vigente. D! 
reito Penal Tributário. Convenios celebrados pelos Estados. Acordos i~ 
ternacionais em matéria de tributação. Conflitos de competência em ma­
téria tributária entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os M~ 
nicipios. Repartição das receitas tributárias. Política e sistema de 
incentivos fiscais. IsençÕes, imunidades e não-incidência. Empréstimos 
compulsórios. Contribuições sociais. Administração fiscal. ~nto:macões 
econõmico-fiscais. Arrecadação de tributos ~ederais. Fiscal~zaçao dos 
tributos federais. O Processo administrativo fiscal~ A consulta e seus 
efeitos. 8: Direito Constitucional Positivo Brasileiro. C: Fundamentos 
de Direito Administrativo, Civil, Comercial e Penal. D: Fundamentos de 
Economia. Fundamentos de Contabilidade. E: Assuntos de interesse da 
AREA, no âmbito da Administração Pública Federal, em especial os rela­
cionados com o Ministério da Fazenda, seus órgãos e as entidades vinc~ 
ladas. Matérias correlatas de competência da Comissão de Finanças e 
Tributação. AREA IV - A: Matéria financeira e orçamentária públicas 
(legislação e doutrina). Normas gerais de direito financeiro. Lei de 
diretrizes orçamentárias. Plano plurianual. Lei orçamentária anual. Fi 
nanças PÚblicas, Ciência das Financ;as e Direito Financeiro. Fiscaliza­
ção contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
União. Técnica de controle financeiro e orçamentário: orçamento públi­
co, receita e despesas públicas, execução orçamentária: sistemas de 
controle interno e externo. Processo de fiscalização dos atos do Poder 
Executivo e da Administração indireta e fundacional. Divida pÜblica e~ 
terna e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entida­
des controladas pelo poder PÚblico. Emissão e resgate de titulas da d! 
vida pública. Emissão de moeda. B: Contabilidade Geral, PÚblica, Come~ 
cial e Bancária. Auditoria. Contabilidade para auditoria. Normas de au 
ditaria. Auditoria na Administração PÚblica (financeira e orçamentà 
ria). C: Fundamentos de Direito Constituc~onal, Administrativo, Civil~ 
Comercial e Penal. Dt Fundamentos de Administração. Fundamentos de Eco 
nomia. Fundamentos de Matemática Financeira. E: Assuntos de interesse 
da AREA, no âmbito do Tribunal de Contas da União e da Administração 
Pública Federal, em esPecial os relacionados com os órgãos do sistema 
de controle interno~ Matérias correlatas de competência das Comissões 
da Câmara dos Deputados e da Comissão Mista Permanente de Orçamento. 
AREA V - A: Matéria trabalhista urbana e rural (legislac;ão e doutrina). 
CLT e FGTS. Direitos sociais do trabalhador. Direito do Trabalho. Rela 
ção jurídica do trabalho. Contrato individual. Trabalho assalariadÕ 
temporário. Trabalho avulso. Trabalho autônomo. Grupo de empresas no 
direito do trabalho . AssuntOs pertinentes à organização, fiscalização, 
tutela, segurança e medicina do trabalho . Trabalho do menor de idade, 
da mulher e do estrangeiro. Estabilidade, fundo de garantia e segu­
ro-desemprego. Política de emprego. Organização do sistema nacional de 
emprego. Política e legislação salarial. Conflitos coletivos de traba­
lho. Direito de greve. Modelos de relações coletivas no trabalho. Nego 
ciação coletiva . Acordos e convenções coletivos de trabalho. Políticã 
de aprendizagem . Formação de mão-de-obra e treinamento profissional. 
Promoção social do trabalhador. Relação jurídica do trabalho no plano 
internacional. Organizações internacionais. OIT. Convenções e recomen­
dações. 8: Direito Processual do Trabalho. Dissídios individual e cole 
tivo. Justiça do Trabalho: organização e competência. Ministério PÚbli 
co do Trabalho. C: Sindicalismo e Direito Sindical. Sistemas de repre 
sentação classista. Organização sindical brasileira. Política e liber~ 
dade sindical. Enquadramento sindical. Contribuição sindical. D: Exer­
cício profissional e sua regulamentação. Autarquias profissionais. 
E: Seguridade social, objetivos e financiamento. Evolução da previdên­
cia social no Brasil. Planos de previdencia social. Previdência social 
urbana e rural. Regime geral. Lei Orgânica e Consolidação das Leis da Previ­
dência Social. Regulamentos de custeio e de beneficios. Leis especiais . 
Regime da aposentadoria. Processo administrativo previdenciário. JRPS . 
CRPS. Organização institucional da previdência social no Pais. SINPAS. 
Administração do sistema. lAPAS. INPS. INAMPS. Sistema de previdência 
congressual. IPC. Sistema e entidades de previdência privada. F: Assis 
tência social. Ações governamentais no setor, inclusive a proteção ã 
maternidade, à criança, ao adolescente, aos idosos, aos portadores de 
deficiência. LBA. FUNABEM. Regime jurídico das entidades civis de fina 
lidades sociais e assistenciais. Declaração de utilidade pública. G: zn 
fortunistica. Teoria do Direito Acidentário. Seguro de acidentes dÕ 
trabalho urbano e rural. Regulamentos. 8: Direito Constitucional Posi­
tivo Brasileiro. I: Assuntos de interesse da AREA, no âmbito da Admi­
nistração Pública Federal, em especial os relacionados com os Ministé­
rios do Trabalho e da Previdãncia e Assistência Social, seus órgãos e 
as entidades vinculadas. Matérias correlatas de competência das Comis­
sões: a) de Trabalho, de Administr~ção e de Serviço Público: de Seguri 
dade Social e Familia. AREA VI - A: Direito Agrário e Política Rural~ 
Teoria geral do Direito Agrário. Formação histórica do Direito Agrário 
no Brasil. O Estatuto da Terra. Normas gerais de direito agrário. Le­
gislação e doutrina aqrária. Política e questões fundiárias. Programa 
Nacional de Reforma Agrária. Execução e administração da reforma agrá-
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ria . Direito de propriedade~ função social da propriedade.rural . Hi~­
tórico e situacão da propriedade territorial rural no Bras1l. Bens pu­
blicas dominiais. Regularização dominial de terras rurais e de sua o~~ 
pação. Discriminação administrativa e judicial de terras. Arrecadaçao 
Jc imóvel abandonado. Legitimação da posse. Usucapião especial. Des~­
propriação de imóvei~ rurais. Títulos da divida agrária. Aquisição ou 
a rrendamento de imóvel rural por pessoas físicas ou jurídicas estran­
~ciras e na faixa de fronteira. Alienação e concessão de terras pÚbli­
cas . Uso ou posse temporária da terra . Contratos agrários. Colonização 
o ficial e particular . Empresa rural. Módulo e fração mínima de parcel~ 
menta . Indivisibilidade. Tributação da terra. Imposto territorial ru­
ral . Rendimento d~ exploração agrícola e pastoril e das indústrias ~x~ 
trativas, vegetal e animal. Justiça Agrária. Sistema nacional de cred~ 
to rural. Titulas de crédito rural . Organização da vida rural: asso­
~ i a tivismo, cooperativismo, sindicalismo rural. Política nacional de 
~ooperativismo . Regime das terras tradicionalmente ocupadas pelos ín­
d i os . Demarcação das terras das comunidades indígenas . 8: Direito Ci­
'-'i 1 (legislação e doutrina), destacadamente direito real e imobiliário, 
contratos, posse e domínio. Regime jurídico das locações prediais. Re-

jlme JuridlCO do condomin1o em ed1ficações e das 1ncorporações 1mobi­
l1ár1as. Regime )Uridico dos loteamentos urbanos. Responsab1lidade ci­
vll. C: D1re1to Processual ClVll (legislação e doutr1na). Ações espe­
ciais . Criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas. 
Execuções. D: Direito Constitucional Positivo Brasileiro. E: Direito 
&~biental, Legislação de defesa ecológica e de conservação da nature­
z ~; espaço aéreo, solo e recUrsos naturais renováveis, floresta, caça, 
~esca, fauna, flora, águas interiores, litor~neas e oceânicas . Prote­
ção do meio ambiente e ·controle da poluição ~ Sistema nacional de meio 
<lmbiente. Direito :penal ecológico. Responsabilidade por dano ao meio 
i~mbie nte. F: FundcUriE!ntos ·de Direito Administrativo e Penal. G: Assun­
tos de interesse "dei 'AREA, no · ãmbi to da Admlnistracão PÚblica Federal, 
~m especial os reiacioriados com os Ministérios da Aqiicultura e Inte­
rior, seus órgãos e as entidades vinculadas. Ma_térias correlatas de 
competência das ComissõeS: a) de Agricultura e Política Rural; b) de D!. 
fesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias . AREA VII - A: Finanças 
em geral. Sistemã financeiro nacional e entidades a ele vinculadas. Me! 
cada financeiro e de capitais. Autorização para funCionamento · das ins­
tituições financeiras . Política de crédito; juros. Operações financei­
ras . Bolsas de valores, de mercadorias e assemelhadas. Sistemas de po~ 
pança; captação e garantia da poupança popular: sistemas de consórcios 
~sorteios. Loterias e ·éoncuisos de prognósticOs. ·sistema nacional de 
sí:.:guros privados e capit;:atiiacão. Sistema finanCei~o da ha~i~acão: R~­
.:.Jime jurídico do capital .estrangeiro . Remessa "de lUcros. D1v1da publl­
ç a interna e externa . Sistema monetário, moeda, câmbio e reservas cam­
biais ~ transferência de ·valores. Título e garantia dos metais. Titulas 
d~ créditos e valores mobiliários. Legislacão .e reforma bancária. Cri 
mes contra o sistema financeiro naciorial. Trlbutação no mercado finan­
~e iro e de capitais . 8: Direito comercial. Direito Societário. Proje­
çõe s jurídicas da empresa no direito comercial. Sociedades mercantis. 
Grupos de empresas em direito comercial. Administração de sociedades 
come rciais. Dissolução e liquidação das sociedades comerciais. Títulos 
~ocietários. Contratos mercantis. Empresas de armazéns gerais. Comér­
c 1o marítimo . Tribunal Marítimo. Direito Falimentar: falências, con­
~o rdatas , crimes falimentares . Registro do comércio e atividades afins. 
Pol í tica e sistema nacional de metrologia, normalizacão e qualidade i~ 
dustrial. INMETRO. Regime jurídico das empresas e tratamento preferen­
cial a microempresas, a empresas de · pequeno par·ta, a empresas brasile! 
r a s de capital nacional,; -Corporações transnacianais. C: ~irei to ~a _ P~2_ 
prif=dade Indust-rial._ - Proprie~ade industrial e · sua · proteçao . . Prlv_ll_e­
gios da invenção. - Modelos de -utilidade . . oe~e nh<;>s e · modelo~ 1n.dustr1a1s . 
Tran s ferência de tecnologia. Marcas de 1ndustr~a e de comerc1o. M~rcas 
Jc serviço. Marca genérica •. Expressões ou sinais de propaganda. Codigó 
da Propriedade Industrial. I~PI. ~rimes con~ra os registro~ de m~rcas 
~de concorrência desleal. Protecao internacional da propr1edade 1ndu~ 
trial. O: Direito Econômico . A ordem econõmica. A iniciativa econômica 
e as empresas estatais. Intervenção no domínio econõm~co. Abuso do po­
d~...- r econômico e sua repressão. Crimes contra a *;CO~Omla _pop':'lar: Rela­
çÕ'tS de consumo . Proteção ao consumidor e seus ~rgaos 1nst~t~c1onais. 
Re sponsabilidade da empresa por danos ao consum~dor. Compos1ç~o, qual! 
dade, apresentação, publicidade! distr~b~içã~ de bens _e serv1ços. Pr2 
paganda comercial e regulamentaçao publ~c1tar1a •. PolÍtlca e .pro~rama 
de privatização da economia . B: Fundamentos de_Dl:eito Const1~uc1on~l 
e Ci v il. F: Assuntos de interesse da AREA, no amb1to da ~dminlstracao 
Pública Federal, em especial os relacionados com o Ministerio do Dese~ 
vol v imento da Indústria e do Comércio e co~ o Ministério da Fazend~, 
seus órgãos e as entidades vinculadas. Materias co:re~atas de com~ete~ 
cia das comissões: a) de Economia, Indústria e Comerc1o; b) de Flnan­
ças e Tributação. AREA VIII -A: Ciência da Adm~n~straç~o : aspec~os 
teóricos e conceptuais . Métodos e processos adm1n1strat~vos . Teor1as 
organizacionais e modelos em Administrac~o. ~dminist:açao para ~ dese2 
volvimento. o enfoque sistemico da o:gan1zaca~ .. Teor1~ do pl~n~Jamen:o 
administrativo. Funções institucional& da adm1n1straçao: ~dm1n1stracao 
d~ recursos humanos, de material, financeira e orçamentar1a . Fundamen­
tos de orçamento Empresaria~ e Finanç~s de Empres~s. Fundamen~os _ de 
Administração de vendas e Administracao da Producao . 8: o:ganl~acao n~ 
cional. Estrutura e atribuiçÕes dos P<;den;s ~xecutivo, Le~1slat1v<? e . .l!! 
di c iário. Organização da Administraç~o Publ1ca Fed::ra~ d~reta ! 1nd1r~ 
t a Presidência da República . Ministerios, seus pr1nc1pals or51aos _e as 
en~idades vinculadas: competências. Reforma Administrati~a: d1r7tr1z~s: 
princípios: medidas: supervisão ministerial; implementaçao: leglsl.aç4o_­
O universo das empresas estatais. O papel da SEST. Progra~a de_prlvat~ 
zação. Programa nacional de desburocratização: medidas, d1retr1zes: 1! 

qislatão. organização administrativa do D~strito F7deral e .dos Te~rit~ 
rios. c: Regime jurídico dos servidores public~s c1vi~,_at1v0s e 1nat~ 
vos. Classificação de cargos. Sistema ~e carre1ra. _subs1st7ma de eapa_ 
~itacão do pessoal civil. Regime juríd1co dos serv1dores _ m1lit~res, a 
~i vos e inativos, e dos ex-combatente~ . O: Direito Ad~i~1stra~1vo. Pe! 
soa jurídica de direito público. Atos e contrat~s a~m1~1~trat1vos . ~o~ 
trote dos atos e contratos administrativos. Re~1me JUr~dlco das lic1~~ 
ções. Teoria dos poderes adminis~rativos. ~erv~dore~ ~ubl~co{ . . Servt

9 ços Úblicos; concessão, permissao e autor1zac~o: Reg1~e JUr d1co do_ 
be r.sppúblicos. A responsabilidade no campo adm1n1strat1vo. A desapro 
priação e outras formas interventiv~s _ d~ ~stado. _Ass~ntos de inter~sse 
federal nos Municípios, Estados, Terr1tor1os e D1str1to Federal. E. M~ 

nicipalismo e Direito Municipal. A administração e organização munici­
pal . Evolução histórica do município. Natureza e autonomia dos municí­
pios brasile iros. Regime jurídico do município. Codificação das normas 
municipais. Atos e contratos administrativos municipais. Organização e 
desempenho dos serviços públicos locais. Poder de polícia no âmbito mu 
nicipal . Assistência técnica aos municípios e sua articulação com o GÕ 
verno Federal. Política e desenvolvimento municipal . Regiões metropolT 
tanas, aglomerações urbanas e microrregiões. Regiões metropolitanas: 
institucionalizacão, serviços comuns; desenvolvimento urbano integrado. 
F: Fundamentos de Finanças Públicas. Administração financeira e orça­
mentária do setor público. O papel dos órgãos institucionais do ~iste­
ma de controle interno. Orçamento público . G: Direito Positivo Consti­
tucional Brasileiro. 8: Assuntos de interesse da AREA, no âmbito da 
Administração Pública Federal. Matérias correlatas de competência das 
Comissões : a) de Trabalho, de Administração e Serviço Público, b) de 
Defesa Nacional. AREA IX- A: Assuntos relativos à ordem econômico-fi­
nanceira nacional . Principias gerais da atividade econômica. Teoria e 
Política Econômica. História do Pensamento Econômico. Formação econômi 
ca do Brasil. Análise econômica (aspectos teóricos e sua aplicação aÕ 
caso brasileiro). Política e planejamento econômico. Desenvolvimento 
econômico e desigualdades regionais. Diretrizes e bases do planejamen­
to do desenvolvimento nacional equilibrado. Planos nacionais e regio­
nais ou setoriais. Fiscalização e incentivo pelo Estado às atividades 
econômicas. Atividade econômica estatal e em regime empresarial. Pro­
gramas de privatizacão. Monopólio da União. Tratamento preferencial a 
microempresas, a empresas de pequeno porte e a empresa brasileira · de 
capital · nacional. Corporações multinacionais. Cooperativismo e outras 
formas de associativismo na atividade econômica. 8: A moeda: ofert·a da 
moeda; demanda de moeda. Sistema monetário, moeda, câmbio e reservas 
cambiais, transferência de valores . Título e garantia dos metais. Poli 
ticas monetárias e cambial. Finanças em geral. Sistema financeiro na= 
eional e entidades a ele vinculadas. Mercado financeiro e de capitais. 
Autorização para funcionamento das instituições financeiras. Politiria 
de crédito; juros . Operações financeiras. Bolsas de valores, de merca­
dorias e assemelhadas. $istema de poupança, captação e garantia da po~ 
pança popular; sistemas de consórcios e sorteios. Loter~as e concursos 
de prognósticos. Sistema nacional de seguros privados e capitalização~ 
Sistema financeiro da habitação. Títulos de crédito e valores mobiliá­
rios. Capital estrangeiro e remessa de lucros. Dívida pública interna 
e externa. Legislação e reforma bancária. C: Microeconomia : teoria dó 
c onsumidor e da demanda; teoria da produção; teoria dos custos da pro­
dução; estruturas de mercado. Macroeconomia: contas nacionais: políti­
cas monetária e fiscal; inflação. Planos de estabilização econômica: 
Ecomomia internacional e balanço de pagamentos: teoria das vantagens 
comparativas: relações econômicas internacionais; instituições fina~ 
ceiras e atividades vinculadas aos financiamentos , a nível internacio­
nal . Balanço de pagamentos: conceito, estrutura e o caso brasilei­
ro - transações correntes; a conta de capital. D: Atividades econom~­
cas primárias. Desenvolvimento da agricultura brasileira no pós-guerra. 
As funçõe s da agricultura no processo de desenvolvimento do Brasil. Co~ 
dições sociais na agricultura brasileira. Políticas agrícolas de ince~ 
tivo no Brasil. Política de desenvolvimento tecnológico da agricultura. 
Efeitos do esforço das -políticas de industrialização sobre a agricult~ 
ra. Agroindústria; a indústria extrativa no Brasil . O setor de minera­
ção e de combustíveis; o problema energético do Brasil. E: Atividades 
econômicas secundária e terciária. Crescimento industrial e desempenho 
setorial no Brasil . Exportação de manufaturados. Política industrial!! 
cente. Conselho de Desenvolvimento Industrial. Mercado interno e comer 
cio exterior. Sistema financeiro do comércio exterior. Política tribu= 
tãria do comércio exterior . Política recente de importação e export~ 
çio. Conselho de ~esenvolvimento Comercial. Acordos comerciais, tari-

fas e . cotas. Zonas de processamento de exportação . Zona Franca de Ma­
naus. Política e sistema nacional de turismo . Conselho Nacional de Tu­
·rismo. EMBRATUR. Exploracão das atividades e serviços turísticos. Co­
mércio Internacional: generalidade, aspectos históricos, atividades n!. 
gociais, arb.i.tragem internacional. Problemas de pagamento internacio­
nal . Organizações internacionais especializadas de comércio. Comércio 
internacional dos países em desenvolvimento. Limitações ao comércio in 
ternacional. Dinâmica do setor de serviços no Brasil. Economia infor 
mal. F: Fundamentos de Direito Constitucional Positivo Brasileiro (em 
especial as disposições pertinentes à AREA) . G: Assuntos de interesse 
da AREA, no âmbito da Administração Pública Federal, em especial os r! 
lacionadoa com os Ministérios da Fazenda, do Deaenvolvimento da Indús­
tria e do Comércio, da Agricultura e com a Secretaria de Planejamento 
e coordenação, seus órgãos e as entidades vinculadas • • Matérias co:rel~ 
tas de competência das Comissõest a) de Economia, Industria eC~mercio1 
b) de Agricultura e Política Rural; c) de Finanças e Tributacao. A­
REA X - A: Política agrícola e assuntos atinentes à agricultura em ge­
ral e à pesca profissional . . Assistência e pr~teção à econc:'mia rural. ';> 
papel da agricultura no desenvolvimento economico.do Bras~!; _a modern~ 
zação do setor agr{cola. Fatores que afetam p~sit1va e negat1vamente o 
progresso agrícola . Agricultura _ e transformaçao eetrutural. Desempenho 
do aetor agropecuário e suas projeções. As grandes culturae ag:icolaa 
anuais permanentes . Expansão das fronteiras agricolas. A produçao ani­
mal. Política e planejamento agricola, seua objetivo• e aç~es de goveE 
no. Alternativas de política agr{cola. Formas de or~anizaçao aocial da 
produção na agricultura: associativismo, cooperativ~smo, aindicali~mo 
rural. Política nacional de cooperativismo . _Empresa rural. Condlçoes 
sociais no meio rural brasileiro. As migraçoes rural-urbanas. 8: Insu­
mos agrícolas. Pol{tica, produção, comercialização e f~s~alização do 
uso de insumos: 08 agrotóxicos, sementes e mudas, _ tert~l~za~tes. Padr2 
nização, inspeção e fiscalização do uso de defenslvos . agrotoxicos ~as 
atividades agropecuárias . Programa nacional d7 f!rtil1z~nt7s . Me~an~~~ 
ção agrícola e a indústria de impleme~tos; Cr~a~ao, . comerc10! dlstrl: 
b icão de reprodutores e uso da insem1nacao art1fic1al. Reacoes, .v~ci 
n~s e outros insumos da criação animal. Vigilância e ~e~esa san1taria 
animal e vegetal . Sistema nacional de defesa agropecuar1a. Padroniza­
cão e inspeção sanitária de produtos de origem anima! e vegetal. uso, 
conservação e fertilização do solo. Planos de protecao do_solo e de 
combate i erosão. Polltica e programa nacional de irrigacao. ~rograma 
de irrigação do Nordeste. Politica, des~nvolv~mento e ~xp;oraça~ de r! 
cursos florestais e pesqueiros. Interaçoes a~r1cult';'ra-1ndustria, a d:: 
qroindústrià. A indústria e~trativa no Br~sll. Efe1tos do esforco de 
políticas de industrializacao sobre a agr1cultura . C: Inst~umentos 
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apoio i agri~ultura e instituições de . fomento. Política de ~es~n~o;vi-
' menta o~tecnoloqico da agricultura. O s1.stema EMBRAPA. Assiatenc1a tecn! 

ca e extensão rural. O sistema EMBRATER. Treinamento de mão-de-obra 
rural. Incentivos fiscais, financeiros e creditícios à a~ividade agro­
pecuá.ria, i pesquisa e experimentação ac;r!colas. Tribut~çao da terra: 
rendimentos da atividade agrlcola e pastoril e das industrial extrati­
vas vegetal e animal. Imposto territorial rural. Recursos financeiros 
para a agropecuária. A questão dos subsídios. Caderneta de poupança r~ 
ral. Política e sistema nacional de crédito rural: as origens, os pro­
blemas, os agentes do sistema~ Politica de abastecimento, comercializ~ 
ção e exportação de produtos agropecuários, marinhos e da aqOicultura~ 
Sistema nacional de armazenamento, transporte e escoamento da produ­
ção~ Sistema nacional de centrais de abastecimento. Exportação e merca 
do interno. Corredores de exportação. Companhia de Financiamento dã 
Produção. Política de "qarantia de preços mínimos. Valores básicos de 
custeio. Aquisições do Governo Federal. Empréstimos do Governo Fede­
ral. Seguro agrícola. Programa de Garantia da Atividade Agropecuária -
PROAGRO.Política de eletrificação rural e obras de infra-estrutura. D: 
Assuntos relativos à ordem econômico-financeira nacional. Princípios 
geraiS da atividade econômica. Teoria e Política Econômica. Fundamen­
tos de teoria microeconômica e macroeconômica. Formação econômica do 
Brasil . Análise econômica (aspectos teóricos e sua aplicação ao caso 
brasileiro). Política e planejamento econômico. Desenvolvimento econô­
mico e desigualdades regionais. Diretrizes e bases do planejamento do 
desenvolvimento nacional equilibrado. Planos nacionais e regionais ou 
setoriais. Fiscalização e incentivo pelo Estado às atividades econômi­
cas . Et Fundamentos de Direito Constitucional Positivo Brasileiro (em 
especial as disposições pertinentes i AREA). P: Assuntos de interesse 
da AREA, no âmbito da Administração PÚblica Federal, em especial os re 
lacionados com o Ministério da Agricultura, seus órgãos e as entidadeS 
vinculada•. Mat6r1al correlata• da competincia das Comissões: a) de A­
gricultura e Pol!tica Rural: b) de Economia, Indústria e Comércio. Á­
REA XI - A: Fundamentos de Geografia Geral e Econômica. Geografia do 
Brasil: fisiográfica, humana, econômica, urbana, aplicada ao planeja­
mento, agrária e regional. Influência das condições naturais e caracte 
risticas geográficas, edafológicas e climatológicas do território bra= 
sileiro sobre a agricultura. Estudos climatológicos aplicados à agri­
cultura e a outras atividades. Assuntos relativos à Antártida, suas po 
tencialidades e presença do Brasil no continente. B: Estudos e desen= 
volvimento regionais. Organismos regionais e programas setoriais. De­
senvolvimento e integração de regiões, planos regionais de desenvolvi­
fento econômico e social e incentivos regionais. Diretrizes e bases do 
planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado; planos nacionais 
e regionais ou ••toriais. C: Sistema estatístico, cartográfico e demo­
gráfico nacional. Censo demográfico. Estudos populacionais. Componen­
tes do crescimento demográfico urbano, rural e geral. As questões das 
minorias étnicas e sociais. D: Território nacional e sua redivisão; li 
mites territoriais. Planos nacionais e regionais de ordenação do ter~ 
ritório e de organização político-administrativa. Criação de novos Es­
tados e Territórios, incorporação, subdivisão ou desmembramento de á­
reas de Estados ou de Territórios. Limites dos Estados. E: Os diferen­
tes ecossistemas brasileiros . Parques e reservas nacionais e estações 
ecológicas. Política e sistema nacional do meio ambiente e seus ór­
gãos institucionais. Direito ambiental. Legislação de defesa ecológica 
e conservação da natureza: espaço aéreo, solo e recursos naturais reno 
váveis; florestas, caça, pesca, fauna, flora, águas interiores, litorã 
neas e oceânicas. Proteção do meio ambiente e controle da poluição. E= 
dafologia e desertificação. F: Política, programas e ações de saneamen 
to ambiental e infra-estrutura urbana e nas áreas rurais. SaneamentÕ 
geral (prevenção de calamidades e ··controle da poluição) e básico 'abas 
tecimento de água, serviços de esgotos pluviais e Sanitários, drenagem 
e limpeza urbana). SiStema nacional de defesa civil. Política de comba 
te às calamidades, especialmente às secas e àS inundações. G: AssuntoS 
atinentes a urbanismo e arquitetura. Direito urbanístico. Política e 
desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e tranB 
portes urbanos. Planejamento urbanístico. Ordenação jarídico-urbanísti 
ca do território. Uso e ocupação do solo urbanot · ptano diretor de cidã 
des . Reorganização do espaço urbano no Brasil: " siStema urbano e confi= 
guração espacial. Desenvolvimento urbano: a unidade urbana rio contexto ' 
do sistema de cidades. Conteúdo industrial e dimensão regional do de­
senvolvimento urbano. Política e programas habitacionais; construção 
de moradias; melhoria das condições habitacionais e saneamento básico. 
Programa nacional de ação comunitária . 8: Regiões metropolitanas, aglo 
meraçôes urbanas e microrregiões. Regiões metropolitanas: institucionã 
lizaçio; serviços comuns; desenvolvimento urbano integrado. It Funda= 
mentes de Direito Constitucional Positivo Brasileiro (em especial as 
disposições pertinentes à AREA) ~ J: Asauntos de interesse da AREA, no 
âmbito da Administração Pública Federal, em especial os relacionados 
com os Ministérios da Agricultura e do Interior, seus órgãos e as enti 
dades vinculadas . Matérias correlatas de competência das Comissões7 
a) de Agricultura e Política RuralJ b) de Viação e Transportes, Desen­
volvimento Urbano e Interior: c) de Defesa do Consumidor, Me i o Ambien­
te e Minorias. AREA XII - A: Fundamentos de Geologia Geral e dO Bra­
sil. História do setor mineral brasileiro. A estrutura institucional e 
o papel dos agentes do setor mineral no Brasil. Modelo mineral brasi­
leiro . Política mineral brasileira. II Plano Decenal de Mineração 
(1981-1990). O Setor mineral e a economia. A tecnologia e o setor mine 
ral. O setor mineral brasileiro e o munJo. Produção mineral nacional: 
O setor mineral e o meio ambiente. A questão dos recursos minerais sub 
marinos. A mineração e a sociedade. Exploração dos recursos minerais7 
Formas de acesso ao bem mineral. Restrições à mineração: questões am­
bientais, segurança nacional, monopólio, terras indígenas, áreas de re 
serva . Regime juridico dos bens minerais: evolução legal da mineraçãoT 
regimes jurídicos de exploração e aproveitamento: concessão dos direi­
tos de pesquisa e exploração de recursos minerais; empresa de minera­
ção. Legislação mineral. Tributação da atividade mineral: o imposto so 
bre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestaçõeS 
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunica 
ção (ICMS): o imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, oU 
relativas a títulos ou valores mobiliários, incidente sobre o ouro, 
quando destinado ao mercado financeiro ou à execução da politica cam­
bial do País. Outros ônus de natureza financeira incidentes sobre a a­
tividade mineral: participações; compensação financeira. Incentivos 
fiscais Ao Reter mineral:. incentivos à exportação: incentivos 
regionais, cota de exaustão (incentivada). Outros beneficios: depreci~ 

ção, exaustão real, dedução de gastos com pesquisa mineral e amortiza­
ções. Comercialização de minérios: exportação e importação, cotas e t~ 
xações. Industrialização de minerais e aplicação dos minérios. B: His­
tória do setor energético brasileiro. A estrutura institucional e o P! 
pel dos agentes do sistema. O perfil energético brasileiro; fontes co~ 
vencionais e alternativas. Modelo energético brasileiro. Política ener 
gética bras-ileira. Política e estrutura de preços dos energéticos. Pr2 
grama de conservação e substituição de energia. Setor energético e a 
economia. O setor energético e o desenvolvimento social. O setor ener­
gético e o meio ambiente. A energia nuclear. Exploração dos serviços e 
instalações nucleares de qualquer natureza. Monopólio estatal sobre a 
pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrializ! 
ção e o comércio de minérios nucleares e seus derivados. Responsabili­
dade civil por danos nucleares. Petróleo e carvão. Fontes alternativas 
de energia. O PROALCOOL. Tributação sobre o setor energético: o impos­
to sobre operações relativas i circulação de mercadorias e sobre pres­
tações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação {ICMS)J o imposto sobre vendas a varejo de combustíveis li 
quidos e gasosos, exceto óleo diesel (IVV). Outros ônus de natureza fi 
nanceira incidentes sobre o setor: participações; compensação finance! 
ra. Regime jurídico dos recursos energéticos. O sistema Eletrobrás e 
as empresas concessionárias ~e ~nergi~ elétrica. Plano de supri~en~o 
aos requisitos de energia eletr1ca ate o ~no ~00~. C: Recu:sos h~dr~­
cos: gestão, planejamento e controle; reg1me )Ur1dico das aguas publ;­
cas e particulares. Sistema nacional de gerenciamento de recursos hl­
dricos. Concessão de direitos de pesquisa e exploração· de recursos hi 
dricos. D: Fundamentos de Direito Constitucional Positivo Brasileiro 
(em eSpecial as disposições pertinentes à AREA). E: Assuntos de inte­
resse da AREA, no âmbito da Administração Pública Federal, em especial 
os relacionados cocn o Ministério das Minas e Energia, .. seus órgãos e as 
entidades vinculadas. Matérias correlatas de competê~Cia das Comissões: 
a} de Minas e Enerqia J b) de Defesa do Consumidor, ME!:lo Ambiente e Mi­
norias. AREA XIII - A: Assuntos referentes ao sistema nacional de via­
ção e aos sistemas de transportes em geral. Política e sistemas de 
transportes (aspectos teóricos ou técnicos, políticas, programas, pers­
pectivas e legislação setoriais). Elementos básicos comuns a todos os 
sistemas. Plano Nacional de Viação. Programa de Desenvolvimento do Se­
tor de Transportes. Transporte rodoviário (intermunicipal, interesta­
dual e internacionalJ. Transporte ferroviário. Transporte aé_reo. Tran!_ 
porte hidroviário (marítimo, fluvial e la~ustre). Transportes urbanos. 
Transportes metroviários. Transportes por _ dutos . Ordenação e explora­
ção dos serviços de transportes • . Marinha me~cante, portos e vias nave­
gáveisJ navegação marítima e de cabotagem e -a interior. D!reito maritl 
mo. Aviação civil, aeroportos e infra-estrutura. aeroportuaria; segura~ 
ça e controle do tráfego aéreo: direito aeronáutico. Transporte de pa! 
sageiros e de cargas: regime jurídico e legislação aetorial1 acordos e 
convençÕes internacionais. Responsabilidade civil do transportador. Se 
gurança, política, educação e legislação de trânsito e tráfego. Plane= 
jamento de transportes e desenvolvimento metropolitano. 8: Assuntos a­
tinentes a urbanismo e arquitetura. Direito urbanístico. Politica e d~ 
senvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e trans­
portes urbanos. Planejamento urbanístico. Ordenação jurídico-urbaníst! 
ca do território . Uso e ocupação do solo urbano; plano diretor de cid~ 
des. Reorganização do espaço urbano no Brasil: sistema urbano e confi­
guração espacial. Desenvolvimento urbano; a unidade urbana no contexto 
do sistema de cidades. Conteúdo industrial e dimensão regional do de­
senvolvimento urbano. Política e programas habitacionais; construçãode 
moradias: melhoria das condições habitacionais e sâneamento básico. 
Programa nacional de ação comunitária. C: Regiões m~tropolitanas, agl2 
merações urbanas e microrregiões. Regiões metropOlitanas: _instituciona 
lização: serviços comuns; desenvolvimento urbãno iritegrado. D: Politi= 
ca, programas e ações de saneamento ambiental e infra-estrutura urbana 
e nas áreas rurais ... Saneamento geral (prevenção de calamidades e centro 
le da poluição) e básico-(abastecimento de água, serviços de esgostoS 
pluviais e sanitários, drenagem e limpeza urbana). Sistema nacional de 
defesa civil. Política de combate às calamidades, espeCialmete às se­
cas e às inundações. E: Municipalismo. Organização dos serviços públi­
cos locais. Assistência técnica aos municípios e Suâ articulação com o 
Governo Federal. F: Fundamentos de Direito ConstitUcional Positivo Bra 
sileiro (em especial as disposições pertinentes à AREA). G: AssuntoS 
de interesse da AREA, no âmbito da Administração Pública Federal, em 

especial os relacionados com os Ministérios dos Transportes, do Inte­
rior, da Aeronáutica, da Marinha, seus órgãos e as entidades vincula­
das. Matérias correlatas de competência das Comissões: a) de Viação e 
Transportes, Desenvolvimento Urbano e Interior; b) de Defesa do Consu­
midor, Meio Ambiente e Minorias. AREA XIV - A: Comunicação Social. os 
mei~s de co~unicação social e a liberdade de imprensa. Diversões e es­
petaculos publicas. Programação das emissoras de rádio e televisão. 
Propaganda comercial pelos veículos de comunicação de massa e regula­
mentação publicitária. Direito de Comunicação. Direito de imprensa, in 
formação e manifestação do pensamento. Crimes de comunicação. Responsã 
bilidade penal1 ação e processo penais nos crimes de informação. Direi 
to de resposta. Responsabilidade civil. A estrutura, importância e 
desenvolvimento da comunicação de massa. Opinião pública. Registro dos 
veículo~ ~e comunicação de massa. ComunicaÇão na era ' espacial . O papel 
dos satel1tes artificiais na comunicação . . 8: História das comunicações 
no Brasil~ Política e sistema de telecomunicações. Direito da Telecomu 
nicação. A telecomunicação e o Direito Internacional. Regime brasilei~ 
ro de t7lec~municações. Legislação setorial. o Código Brasileiro de Te 
lecomun1caçoes e seu regulamento. Regulamentos e normas relativos àS 
ati~i~ades de teleco~unicações. O Plano Nacional de Telecomunicações. 
P~l1t1ca de exploraçao de serviços de telecomunicações. Telecomunica­
çoes mundiais e regionais: UIT; INTERSALT; CITEL. O sistema Telebrãs e 
a.e~pr!s~ holdinq. S~ste~a de telecomunicações e a EMBRATEL. Orgãos do 
M1n~ste~1o das Comun~caçoes voltados para a área de telecomunicações. 
Industr1a e tecnol~q1a_no campo da~ comuni7aç~es. Certificação de pro­
dutos ~e telecomun1caçoes. Concessao, perm1ssao ou autorização para 
execuçao ~o~ serviços de telecomunicações e sua renovação. Guias e lis 
tas telefon1cas. C: A radiodifusão. História do rádio e da televisã0 
no Brasil. Políti:a de radiosJifusão. Regime jurídico· da radiodifusão. 
O~tor2a e renovaçao da concessão para exploração de serviços de radio­
d~fusao sonora e de sons e imagens. Orgãos do Ministério das Comunica­
çoes voltados para a área de radiodifusão. 0: Os serviços postais c dr 
telegram~s. Histórico. Orgãos do Ministério das Comunicações voltados 
para as areas postal e de telegrama. Política postal. o monopólio pos-
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: .11 . Legislação postal.· A Lei Postal e o regulamento do serviço postal 
., de telegrama. ECT e seu desemPenho. Assuntos postais internacionais: 
' ' tqanismos e convenções. Correio Aéreo Nacional. E: Política nacional 
, J.~ informática e automação. Regulamentação. Reserva de mercado. Análi­
.;e da lei do software: protecão da propriedade intelectual sobre pro­
J r.lmas de computador. Assuntos relativos a informática, telemática e 
r vbótica em geral. Perfil da informática na Administração Pública Fe­
!.::ral. Impactos sócio-econômicos da informática - os efeitos da automa­
;lo . Panorama da indústria nacional de informática. Indústria de comp~ 
tJção e seus aspectos estratégicos. F: Ciência e tecnologia no Brasil. 
:;,:senvolvimento e organização institucional do setor. Política e plan.! 
· ~ menta de C & T. Política nacional de ciência e tecnologia. Sistema 
( . .lcional de desenvolvimento científico e tecnológico, CNPq e sua expe­
: iéncia de gestão de C & T. Planos Básicos de Desenvolvimento Cientifi 
·v e Tecnológico. Ações programadas em Ciência e Tecnologia . Sistema 

:;~t c ional de Informação em Ciéncia e Tecnologia. Recursos humanos e fi­
: : ~ nceiros para a ciência e tecnologia. Plano nacional de pós-qraduação. 
•Írqãos responsáveis. Programas e ação governamentais em enerqia nu­
' : 1 (! .lr, biotecnoloqia, química fina, microeletrõnica, pesquisa espacia 1, 
: •.:: c nologia industrial e outros setores estratégicos. Atividades de de­
~ ~ nvolvimento cientifico e ' tecnológico dos Ministérios Militares. Cria 
; 5~s científicas e tecnológicas. Apoio e estímulo i pesquisa, ã cria= 
.. <io e transferência de tecnologia. Sistema de tecnologia industrial. 
;,r:o rdos de cooperação com outros países e organismos internacionais. 
G: Fundamentos de Direito Constitucional Positivo Brasileiro (em espe­
c i a l as disposições pertinentes à A.REA) .• 8: Assuntos de interesse da 
. ~. PEA no âmbito da Administração Pública Federal, em especial os rela­
.' i onados com o Ministério rl.aR Comunicações e a Secretaria Especial da 
Ciência e Tecnologia, ·seus órqãos e as entidades vinculadas. Matérias 
...:orrelatas de competênCi~ d~ ~omissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática. AREA XV- A: História, SOciologia e Filosofia da 
Educação. Sistemas de equçação. comparada. Evolução da educação no Bra­
sil. As grandes reformas do .ensino. A realidade do sistema educacional 
brasileiro: sistema "de infQ~mações estatísticas da educação: a proble­
mática e os desafios eduCaçionais do País . Acesso i educação. Planeja­
mento da Educação; planos de educação. Pesquisa educacional. A aborda­
gem sistêmica da educação: ·política educacional, sistema educacional; 
aspectos institucionais, e~tiutu~ai• e legais. A educação e os siste­
mas de ensino. Sfstema e~:u?~cio.n~; ~rasileiro: sua ad~ini"stração, or-

ganização e funcionamento : A 1n1C1ativa particular e a· rede privada. 
Educação pré-escolar ." Erisino· ·réqular ·de 10 grau. Ensin_o· reqular de 20 
grau. Ensino supletivo. Preparação para o trabalho. En"sino profissiona 
lizante e seus momentos Signi"fici!tivos·. Ensino técnico-profissional: 
Aprendizagem e formacão profisSiOnal . Sistema nacional de formação de 
mão-de-obra. Educação especial. 'Educação de adultos . Programas de alfa 
bctizacão e educação básica: a contribuição do ex-MOBRAL. A EDUCAR ; 
suas atividades. Ensino superior: graduação e pós-graduação. A reforma 
Universitária. A Nova Universidade. Ensino militar das três Armas. Con 
selho Federal de Educação: organização e competencia. Conselhos Esta= 
duais e do Distrito Federal. Direito da Educação. Normas constitu­
cionais e legislação federal de ensino. Leis de Diretrizes e Bases da 
Educação. Leis da Reforma Universitária. Pareceres normativos do CFE. 
8: Recursos humanos para a educação. Regime jurídico do magistério e 
do pessoal docente. Plano Onico de Carreira . Recursos financeiros des­
t i nados à educação. Aplicação de recursos públicos à educação . Evolu~ 
cão das despesas qcivern~mentais em · educação. Assistência ao educando: 
instituições, proqrâmas e açõeS de 90verno. C: Sistemà de informaçõ~s 
e estatísticas- do · desporto .· P~lítica e plano nacio~al de educação fisi 
ca e desporto. Normas geiâ.iS : Sõbre:-de_sportos, leqislàção _ desportiva bi 
sica e complerà.entái-. ~Sistema ~de'sportivo ilacional e ·sua ·organização. Hê 
didas de proteção ~ 4Q _;desPorto e ao atleta -profissional. Justiça Despor 
tiva. O: Desenvolvini.en~o cultural, inclusive patrimônio histórico, geÕ 
gráfico, arqueológiC'o; cultural, artístico "e Cientí~ico. Cultura Na= 
cional. AçÕes qovernameritais nO setor. Apoio a projetos e ~ atividades 
culturais; incentivas · fiscais. Preservaçao e proteção de culturas popu 
lares e étnicas do · Pai•~ Acordos culturais com outros ~ pa!ses. Turismõ 
(aspectos culturais I;. criação de áreas especiais e de locais de inte­
resse turístico; inventário com finalidades turísticas dos bens de va­
lor cultural e natural . Defesa contra evasão, destruição ou descaracte 
rização do patrimônio histórico, cultural, artístico e cientifico. Pr! 
mias literários nacionais. Diversões e espetáculos públicos. Produção 
e programação de rádio e televisãO e sua classificação para efeito in­
dicativo . Proteção de documentos, obras e outros bens de valor históri 
co, artístico e cultural, monumentos, paisaqens naturais notáveis e s! 
tios arqueolóqicos. B: Liberdade de pensamento . Direito de impresa, i~ 
formação e manifestação do pensamento . Criação e expressão da ativida­
de intelectual, artística, científica e de comunicação. Atividade cen­
sória estatal. A·produção intelectual e sua proteção . Direitos auto­
rais e conexos. Proteção da propriedade intelectual sobre proqramas de 
computador; Legislação e normas. ~o~venções ~n~er~acionais. Gestão .~a 
documentaçao governamental e patr1monio arqu1v1st1c? na~ional. _F: ~1en 
cia e tecnologia no Brasil. Desenvolvimento e organ1zaçao lnStltu­
cional do setor . Política e planejamento de C' T. Política nacional de 
ciência e tecnologia . Sistema ~acional de d!senvolvimento cientí!i~o e 
tecnológico: CNPq e sua exper~encia de~g~stao d: c_' T. Planos Bas1:~s 
de Desenvolvimento Cientifico e Tecnolog1co. Açoes programadas em C1en 
cia e Tecnoloqia. Sistema Nacional·de Inform~çã~ em Ciência ~ Tecnolo­
gia . Recursos humanos e financeiro para • ~ ciencla e tecnoloq1a._ Plano 
nacional de pós-graduação. Orgãos responsaveis. Pr~q~amaa de açao qo­
vernamentais em energia nuclear, biotecnologia, ~1m1ca fina, microel~ 
trõnica, cibernética, pesquisa espacial, tecnolog1~ industrial~e. ou­
tros setores estratégicos. Atividades de desenvolv1mento cient1f1co ~e 
tecnológico dos Ministérios Militares. Criações científi~as _ e tecnolo­
gic as. Apoio e estimulo à pesquisa, à criação e transferenc1~ de tecno 
loqia. Sistema de tecnologia industrial. Acordos de cooperaçao com ou­
tros países e organismos internacionais. G: Fundamentos d~ _ Direito 
Constitucional Positivo Brasileiro (em especial as dispos1çoes perti­
nentes à AREA). 8: Assuntos de interesse da AREA, no âmbito da_Ad~ini~ 
tração Pública Federal, em especial os relacionados com ~~ Hin1sterios 
da Educação, da Cultura e com a Secretaria Especial de C1encia e Tecn~ 
loqia, seus órgãos e entidades vincu!adas. Matérias correlatas de co~­
petência das Comissões: a) de Educaçao, Cultura e Desporto: b) ~e Cie~ 
cia e Tecnologia, Comunicação e Informát!ca. ~XVI - A: :eorla ge­
ral de sistemas: enfoque siatêmico da aaude. Pol1tica de saude; prece! 

so de planificação em saúde. Saúde a nível internacional. Organização 
institucional da saúde do Brasil. Sistema único de saúde. B: Ações e 
campanhas de saúde pública; erradicação de doenças endêmiCas. Vig~lin­
cia epidemiológica, bioestatística e imunizações. Saúde ambiental, saú 
de ocupacional e infortunística. Alimentação e nutrição. Higiene, edu= 
cação e assistência sanitária. C: Saúde e doença. Saúde mental: incapa 
c i dade f{sica; velhice. Tabagismo, alcoolismo e farmacodependéncia. sã 
úde materno-infantil. D: Serviços de saúde: prédios, instalações e e= 
quipamentos. Controle de drogas e medicamentos, sangue e hemoderivados. 
Exercício da medicina e profissões afins . Atividades médicas e paramé­
dicas. Recursos humanos para a saúde. ttica profissional. Indústria 
químico-farmacêutica; proteção industrial de fármacos. E: Atendimento me 
dit:.o-JJ.ssistencial. Ass.istêocia médica previdenciir ia. Ins.ti tuições priva~ 
das de s.Wde. Abordagem, .em matéria de saúde e assiStência pública, de prot~ 
ção e qarantia, à família, à mulher, à criança, ao adolescente, ao id~ 
so e ao excepcional ou deficiente físico. P: Sequridade social, objeti 
vos e financiamento. Evolução da previdência social no Brasil. Planos 
de previdência social. Previdência social urbana e rural. Reg"ime qeral. 
Lei Orqânica e Consolidação das Leis da Previdência Social. Requlamen­
tos de custeio e de beneficios. Leis especiais. Regime da aposentado­
ria. Processo administrativo previdenciário . JRPS . CRPS. Organização 
institucional da previdência social no Pais. SINPAS . Administração do 
sistema. IAPAS. INPS. INAMPS. Sistema de previdência congressual. IPC. 
Sistema e entidades de previdência privada. G: Assistência social. A­
ções governamentais no setor, inclusive a proteção à maternidade, à 
criança, ao adolescente, aos idosos, aos portadores de deficiência • 
LBA. FUNABEM. Regime jurídico das entidades civis de finalidades so­
ciais e assistenciais. Declaração de utilidade pública. 8: Infortunís­
tica. Teoria do Direito Acidentário. Seguro de acidentes do trabalho 
urbano e rural. Regulamentos. I: Fundamentos de Direito Constitucional 
Positivo Brasileiro (em especial as disposições pertinentes à ~REA}. 
J: Assuntos de interess~ da AREA, no âmbito da Administração f.ublica 
Federal, em especial os relacionados com os Ministérios da Saúde e da 
Previdência e Assistência Social, seus órqios e as entidades vincula­
das. Matérias correlatas de competência da Comissão de Seguridade So­
cial e Família. AREA XVII~ A: Sequrança e defesa interna. A doutrina . 
e o direito da segurança nacional. Medidas de defesa do Estado e das · 
instituições democráticas; estado de defesa e estado de sítio. Interve! 
ção federal nos Estados • . Segurança pública e seus Órgãos instituci.2, , 
nais. Policia federal, Diaritima, aérea e de fronteiras, rodoviária, fe!_' .·. 
roviária e portuária. :Polícias civis . Reqime jurídico dos servidor;s 
policiais civis. Organização, garantias, direitos e deveres das pol1-
cias civis. Polícia civil, policia militar e corpo de bombeiros mili­
tar do Distrito Federal e dos Territórios. Uso dos símbolos nacionais. 
B: Segurança e defesa externa. Defesa territorial, aeroespacial, marí­
tima. Questões de fronteiras e limites do território nacional. Espaço 
aéreo e marítimo. Assuntos referentes às Forças Armadas e Auxiliares, 
destacadamente: administração pública militar, em seus aspectos insti­
tucionais, organizacionais e funcionais; organização j~diciária mil! 
tar; ministério público militar; ensino mi litar das tres Armas; reqime 
jurídico do servidor militar e do ex-combatente ; normas gerais de org~ 
nização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobiliza­
ção das polícias militares e corpos de bombeiros militares. D!reito 
militar e leqislação de defesa nacional; direito marítimo, aeronautico 
e espacial. Serviço militar e prestação civil alternativa. Estudos es­
tratégicos e atividades de informação e contra-informação. Problemas 
estratégicos contemporâneos. Polemologia (querra convencional, nu-. · 
clear, .quimica, bacteriolóqica, biológica; terrorismo: querrilha). Di­
reito de querra e nêutr8lidade. Declaração de querra, condições de a~ . 
Jnisticio e de p.iz. Litíqio• internacionais. neutralidade em face de ·: 
conflitos internacionais e · intervenção em paises estranqeiros. Envio , , 
de tropas brasileiras para o exterior. Presença de tropas estrangeiras 
no território nacional. CopCessão de terras. abertura de vias de comu­
nicação e instalãção de meiOs de transmissãO em reqiões de interesse 

. para a · defesa do País. ConstrUção de pontes ·.e estradas internacionais 
ou de viaa de comunic&cio interior de caráter estratégico. As~u~to• r! 
ferentea à faixa 4e frànte~ra e ia áreas consideradas indiapensaveia a 
defesa nacional. Estabelecimento, controle ou exploração de centro• ·da 
pesquisa e desenvolvimento e d: indústrias. que !n~eressem à de!esa do 
País. Produção e comercializaçao de mater1al bel1co. Requisiçoes civis 
e militares em caso de iminente perigo e em tempo de guerra. Acordos ' 
organismos internacionais de cooperação e assistência em assuntos mil! 
tares. C: Fundamentos de Direito Constitucional Positivo Brasileiro 
(em especial as diaposições pertinentes i ARE~). D: Assuntos de in­
tereaae da AREA, no imbito da Administração Publica Federal, em espe­
cial os relacionados com o Conselho da República, Conselho de Defeaa 
Nacional Serviço Nacional de Informações, Estado-Maior daa Forçaa Ar• 
madas e Ministérios Militares, seus õrgãoa e entidades vinculadas. Ma­
térias correlatas de competência das Comissões: a) de Oef~sa Nacional' 
b) de Relações Exteriores: c) de Trabalho, de A~in~straçao e Serviço 
Público. AREA XVIII - A: Direito !nt~rnacional Publ~co. Pes!oas de Di­
reito internacional. Os Estados; orqaos do Estado nas ~elaçoes inter­
nacionais. As organizaçõea internacionais . O homem nae relaçõea inter­
nacionais . A ordem jurídica internacional e os direitos territoriais 
de jurisdição. Direito internacional público marítimo. Direito !nter~~ 
cional da navegação marítima. Direito internacional da navegaçao ae­
rea. Direito dos Tratados. Litígios internacionaia e seus modos de so­
lução. Sanções no direito internacional. Segurança coletiva. Direito 
de querra e neutralidade. Serviços diplomáticos e consulares. Serviço 
exterior brasileiro. A nacionalidade no direito. braaileiro. Cidadania 
e naturalização. Reqime jurídico do estranqeiro1 en~rada, extra~ição e 
expulsão de estrangeirosJ direito de asil~. E~iqraçao e imiqraçao. _B: 
Relações internacionais. Teoria_das relaçoes 1n~ernacionais! Relaçoes 
internacionais do Brasil. Relaçoes internaciona1a contemporaneaa. A n~ 
va ordem internacional. Integração regional. Política e~terna compara­
da. Política externa brasileira. Política externa da Ame~ica do Norte; 
da América Latina; da Europa Ocidental' da Africa; da A.s1a1 dos ~aíses 
Socialistas; do Oriente Médio. Questões internacionais contemporane~s. 
C: Economia internacional : teoria das vantagens compa~ativas. Relaçoes 
econômicas internacionais. Balanço de pagamentos. Comercio internacio­
nal: generalidades, aspectos históricos, atividades negociais, arbi~r~ 
gem internacional . Problemas do paga~ento inte:nacional. Organizaçoes 
internacionais especializadas de comercio. C~mercio internacional n~s 
países em desenvolvimento. Limitacões a~ comercio internacional . O s1~ 
tema financeiro internacional. Corporaçoes transacionaia. 0: Fundamen-
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~o• de Direito Constitucional Positivo Brasileiro (em especial a! dis­
poaiç45• pertiwentes i AREAl . Aaeuntoa de interesse da AREA,_ no ambito 
da Adminiatração Pública Federal, em especial os relacionados ~om os 
Ministirioa daa Relações Exteriores, do Desenvolvimento da Industria e 
do Comércio, da Justiça, seus órqio~ e as ent!dades vinculadas. Assun­
tos relacionados com as representaçoes diplomaticas e consula~es. es­
trangeiraa, pertinentes i AREA. Matérias correlatas ~e_competen~1a das 
comiasõea: a) de Relações Exteriores: b) de Constitu1çao e Just1~~ .e 
Redação, c) de Economia, Indústria e Co~ércio. ARBA XIX - At ~1enc1a 
Política. Teoria política. Teorias de mudança politica. A politLc~ c'?­
mo vocação. Formas, sistemas e regimes políticos. A.d~mocracl.A: H~sto­
ria doa partidos políticos. no Brasil. Corrente~ pol1.t1.c~s bras1.l';1.~as. 
Estado e sociedade, estrutura de poder no Braa~l. Atual1.dade polltlco­
partldirla brasileira. 8: .Relações Internacionais. Teoria das rela­
çõea internacionaia. Relações internacionais do Brasil. Relações inte~ 
nacionais contemporâneas. A nova ordem internacional. Integração regi~ 
nal. Ceopol{tica mundial. Polltica externa comparada. Política externa 
brasileira. Politica externa da América do Norte; da América Latina; 
da Europa Ocidental; da AfriCAJ da Aaia; dos Países socialistas; do 
Oriente Médio. Questões internacionais contemporâneas. Problemas estr~ 
tégicos contemporâneos. Polemoloqia. Direito de guerra e neutralidade. 
C: Fundamentos de Antropologia social ou cultural. D: Sociologia. Gru­
pos sociais. Integração social. Controle social. Estrutura, organiza­
ção e eatratificações aociaia. Sociologia urbana. Sociologia do Desen­
volvimento. Pol!tica aocial. Sociologia polltica. Sociologia das orga­
n~zaçõea complexas. Conflito aoctal. Hi9rações. A sociedade brasileira 
e auaa· tranaformaçõea. Abordagem aociologica i temática da mulher, da 
fam!lia e minoria• itnicaa e aociaia, eepecialmente aoe eilvícolae • 
is comunidades indlqenaa. Bl Sociologia do Direito. Direito e mudança 
social. Institucionalização do conflito e dimensão pol!tica da expe­
riência jurídica. Direito, mudança social e desenvolvimento. F: Histó­
ria Geral e do Brasil. Datas comemorativas e homenagens cívicas. G: 
Fundamentos de Direito Constitucional Positivo Brasileiro ( em espe­
cial as disposições pertinentes i AREA). R: Assuntos pertinentes à A­
REA, de iriteresse institucional da Câmara dos Deputados, suas Comis­
sões e Membros, no relativo ao Governo e à sociedade brasileira e ã 
ordem internacional. AREA XX - A: Redação parlamentar. Discurso parla­
mentar. 8: Comunicação e Expressão em Língua Portuguesa: Gramática (Fo 
nética, Horfol~ia e Sintaxe) . Estilística. Interpretação e resumo de 
textos. Convençoea internacionais e legislação sobre bases ortográfi­
cas da Lingua Portuguesa. Instruções da Academia Brasileira de Letras 
para a orqanizaçãc do Vocabulário Ortográfico da L!ngua Portuguesa. C: 
Fundamentos de Direito Constitucional Positivo Brasileiro. O: Assuntos 
de interesse da AREA, no âmbito da Administração Pública Federal, em 
especial os relacionados com o Ministério da Educação. Matérias cor­
relatas de competência das Comissões: a) de Constituição e Justiça e 
de Redação; bl de Educação, Cultura e Desporto. r 

(Of. n9 874/89) 

Comissão de Inquérito Administrativo 

EDITAL DE INTIMAÇAO 

INTIMO, na forma da lei e sob as conseqOências de dl 
reito, o Sr. JOSt ALBERTO PINTO BAROAWIL, Titular da firma •condotti 
Jóias ltda.•, be• co•o o seu defensor, Or. PEDRO SOARES VIEIRA, da de 
signação de audiência de inquirição de sua testeMunha Oeputado . RUBEM 
BRANQUINHO, ~arcada para o dia 6(seis) de dezembro de 1989, às 9h30m 
em seu Gabinete de nQ 244, no 2g andar do Ah~xo~ IV da Câmara do; 
Deputados. A presente intimaç§o está sendo feita também por correspon 
~:~ela, no intuito de tornar inequívoca a garantia da mais ampla ~ef.e= 

· I f. n• 970/89' 

C~~IO DE SOUZA 
Presiden~e de Comissão 

Senado Federal 

Comissão Permanente de Licitação 

AVISO DE LICITA(AO 
TOMADA DE PREÇOS N• OZ0/89 

OBJETO : Contratação de empresa esnecializada para execução Ue obras d~ 
refor.a no Bloco de Unidade de Apoio I , sob o regime de e~preitado por 
preço global. DATA ~E ABERTURA: 19 de dezembro de 1989. às lO . 30 h. LO 
CAl.~ ~a!a.da Com1ssao Permanente de Licitaçio, localizada no 99 anda~ 
Jo Cdtftcto Anexo I. onde poder~o ser obtidas maiores inform:.ções ou 
pelo Eelefonc !061) 311-3833. Copias do Edital podem ser aclnuiriclas no 
5~l~:~f~~i~e~~;;~ ~~Protocolo Ad•inistrativo. situado no andar térrc~ 

Brasllia, 01 de dézemb 

Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 

Comissão Permanente de Licitação 

AVISO DE LICITAÇ~O 

O Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal-PRO 
DASEN comunica aos Interessados que fará realizar a seguinte LICITX_ 
Ç~O: 

TOMADA DE PREÇOS NQ 17/89: dia 20/IZ/89 • ãs 10:00 (dez) horas • forno· 
c11oento, lnstalaçao e garantia de funcionamento de 01 (uma) ENVELOPA 
DORA AUTOH4TICA. -

e di tal eoderi ser retirado na Cqor.denação ·de ·Apolo Adlllnlstrati­
vo da Divisao Ad•lntstratlva e Flnancelr>a, sito i..Via N-2, Anexo ·c· do 
Senado Federa l , Brasília/OF no horíri<i ~as 10:0~ hora~ ·ãs 18 :00 horas. 
(O f. n• 590/89) , ' · 

PODER JUDICIÁRIO ·' c ' 
f. ,. ! 3 

Superior Tribunal de Justiçá . : 
._~ . ; : . : 1·.-:.J' 

EX IRA TO ·oe CO~ I RATO' '"' ··. 

CONIRAIANIE 
CONTRATADA 
OBJETO 

Superior tribunal de Justiça. 
IELESERVICE • EQUIPA~ENT05 E SERVIÇOS LTOA. 

l!CITAÇAO 

OOTAÇAO ORÇAHE~ 
TARIA 

EMPENHO ESTIMA­
TIVO 

PRAZO OE VIC~N­
CIA . 
S !GNA I ~R lU 

(Of. n9 2.611/89) 

rrestaçao de serviços de manutençao preventiva e corre­
tiva dos·sistemas telefônicos marca NEC. 
Olsper1sa com rundamento no art. 23, 1, do Decreto-lei 
nO 2 . 300/86. 

Programa de Trabaiho·n• 02040132-015 ·Processamento de 
Causas. Elemento de Oepesa 3132 - Outros Serviços e En ­
cargos. 

no 0254~/89, no valo("de Ncz$ 18 . 956,00 (dezoito mil, 
r • .:Jvec~ntos e clnquenta ~ ·s!ls· c~uz.ados novos) 

01.12.89 a 30 . 11.90 .. ~ Rr;,rrogável .por Igual p~rlodo 
Dr . . Jus~ Clemente de ~oura.peiu.S)~ • . e 
Ur . Victor Leopoldo Verloet Setednicki pela TELESERVICE. 

Comissão Permanente de Ljcitações 
~ -i'· AVISO DE CAbiCELÀM~~'l:o' .. • 

" coJM·I ssAu PERMANENTE of: uc 11 AÇÜE s oo suPER IDR IH IBUNAI 
OE JUSllÇA; cornuni..,:a · aos lnteressados, · ·que ·a Tomada de Preços no 16/89 . 
foi cancelada. ; . · · 

(Of. n9 2.611/89) 
Brasllia, 04 de dezembro de 1989. 

Justiça Federal 

Seção Judiciária de Goiás 

AVISO DE LICITAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS N9 01/89 

1 - OBJETO: A Justiça rederal de Prime!ro Grau - SeçAo :udit!ária j~ E! 
tado de Gciás, através da sua Comiss§o Permanente de L~citaçao, fa% sa· 
ber que realizará a licitaçlo e~ ep!grafe para 1 contrataçlo de serv! 
ços de limpeza e conservaç:o, aiéJII oe c~tto.s . e~eciCicados no Edital,c. 
ediflcio-sede da Justiça rederal e~ Col4s, Incluindo o prédio onde fuo . 
ciona o arquivo da Seç~o Judiciária do Estado de , Colás, bem como ao ec . 
flcio-sede da Quinta vara da Seçao Judiciária do Estado de Goiás, sltui 
da na cidade de Aragua(na-TO. . .. · · 
2 - RECEBIMENTO OA DOCUHENTAÇ.O E PROPOSTAS: A Comlssao Permanente d1 
licltaçlo receberá até as 13 horas do dla 19112/89, no edlfício.sede d• 
Justiça Federal em Goiás, •ituado na R~a 20, nQ 19 . Centro • Golania 
CO, os envelopes relativos l OOC~MENTAÇAO e PROPOSTAS DE PREÇO, que de · 
~er~o ser apresentados separada~e~te e devidamen~e lacrados . 
3 - EOITAL E INFORMAÇOES: Poderac ser adquiridos pe!cs interessados, "' 
local citado no item 2. ~s expeosas dos interessades. 

(Of. n9 352/89) 
(DIAS: 04, OS e 06-12-89) 

ED!LBER!O MARTI~S DE OllVEIRI 
Presidente da Comissao de Llcitaçà : 

Tribunal Regional do Trabalho 

I!' Região 
RE!TIFICAÇ1.0 

No EXTRATO DE! CONTRATO publicado no 0.0. de 21/11/89, p<Íg 
21232, na letra c), onde se lê: Fundamento Legal: Art. 52, do occ 
Lei n9 2.300/86, leia-se: Fundamento Legal: Dec. Lei n9 2.300/86, art 
20, inciso III, § 39. 

!Of. s/n9, de 28/11/89) 

lneditoriais 

Associação da Escola Agrícola de Formosa-GO 

EXTRATO DO ESTATUTO 
Denomin•ção:Assoeiação da Escola AgrÍcola de Pormose-Go.rinalidade: M! 
nutenção de uma escola,~ue ministrará o enaiao de 5t a 8t séries de 11 
grau,com terainalidade em agropecuária,na área rural.Sede e Duração:S! 
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